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LEIS 
LEI N" 2.26212017 - PMM 

AUTORIZA O PODER 
Excunvo A 
CONTRATAR O BANCO 
DO BRASUJS.A E CAIXA 
ECON6MICA FEDERAL, I! 
DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito do Munlciplo de Macapá: 

1·1\ ' \ - .. Mo;• ·~ 
Mae11p6, aprovou a eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1• Fieo~ o Podur executivo auto1 l~ado 

a contratar flnaclamento junto ao Banco do 
BrasiUS.A e Caiu l!con6mica Federal no valor 
d._e at• R$ 98.000.000,00 (Noventa e oito 
mllhoes de reais), ob .. rvada as dlsposlçl5as 
legais a contratuais em vigor para as operaç6es 
de cr6dHo a Infraestrutura urbana. 

Par,grafo único. Os recursos r .. ultantes 
do financiamento autorizado neste artigo .. rllo 
obrigatoriamente em lnvastlmantos na 
lnfraast.rutura urbana do Munlclpio da Macapá, 
nos termos da Resoluçlo do Conselho 
Monetílrlo Nacional n• 4.595, de dez.embro da 
1964, a suas altaraç6es. 

Jirt ? ' f !:"t- l .t-1 t ' ".,, v::u•r na ,.: r-. dt 

~oua pultln;;;. ;h>, tt."."UI!futl,1::. ;.:. cht.!)Ot.•ciu.,. foln: 

contrário. 
51 • o valor correspondente ls tarifas 

bancárias aplicáveis á operação será v lgent.,. é 
época da cobrnnç;~, con. t ante d01 Tab ·l.l d~ 
Tarifas da Serviços Bancárias Pessoa 
Jurídica, que .. encontra dlsponival no Banco 
do BrasiiJS.A e Caixa Econômica Federol. 

§2' No caso do~ o:. tt.;I.Ut~o"' do mur.l iviu 
nio serem depositados na InstituiçÃo 
Flnanccir::a . f ico :o Ir! tulçtlo fir t''•r, 

depositaria autorizar a debitar, e postei iomonto 
transferir os recurso• a cr6dlto da lnstltulçlo 
Financeira, nos montantes necessários à 
amortlzaçio a pagamento final da divida, nos 
prazos contratualmente estipulados, na forma 
estabelecida no caput. 

§3. F1ca dispensada a emissllo d Not:1 
de Empenho paro a reallzaçio das desposas a 
que ao refere este artigo, nos termos do § 1 ' , do 
art. 60 da Lal n· 4.320, do 17 de março de 1964. 
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Art. :s· Os recursos provlnlentea da 
operaçllo de er~lto objeto do financiamento, 
aerlo consignados como !'ecelta no OI'Çamento 
ou em créditos adicionais. 

Art. 4 • O orçamento do munlclplo 

consignará, anualmente, os recuroa neceu6rloa 
ao atendimento da parte nlo financiada do 
pl'ograma e das d .. pesas. 

Art. s• Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publlcaçlo. 
Paliclo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

pá, 24 de .Julho de 2017. 

-- F ._ ___ _ 
LUIS VILHENA VIEI 

o Municipal de Macap 

Lei N• 2.26312017- PMM 

D~POE SOBRE A 
CONTRATAÇlO DE 
PESSOAL POR TEMPO 
DETERMINADO, PARA 
ATENDER A CARI!NCIA 

••• 
õ»l..l..lü .. l AI• I~ h'IUt .. ol.l .. ~._ 

DE ASSIST!NCIA SOCIAL 
E DO TRABALHO 

SEMAST. 

O Prefeito do Munlclplo de Macapíl: 
Faço saber que a Clmara Municipal de 

Macapíl, aprovou • eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1 • Fica o Poder Executivo Municipal 

autMtz.do, nos termos do art. 37, IX, da 
ConatltulçAo federal , a contratar pessoal, 
mediante processo seletivo simplificado, por 
tempo determinado de no m6xlmo doze meses, 
para atender a necessidade Imediata na área da 

Assistência Social e do Trabalho - SEMAST, nas 
condlç6es e prazos pravlatos nesta lei. 

• Art. 2" As contrataç6ea swAo realizadas 

I '· 
pautado em provas e tJtulos. 

§1• SerAo contratados at• 139 (cento e 

trinta e nove) proflulonala para atual'em junto a 
Setere tarla Munlclp~l conformo quantita tivo 
presente no ANEXO I, sendo dlsponíblhzados 
5 % (cinco por cento) das v~~gaa a peuoas com 
deflcllncla, na forma do Decreto n°. 3.298, de 
2(' rf [\~;> - ' rf 1 C)""C 

§2". O Processo Seletivo Simplificado 
ser6 regulamentado por edital e conctuz.ldo por 

membi'Os: 01 (um) rapl'esentante da Secretaria 

Municipal de Asalstlncla Social e do Trabalho -
SEMAST; 01 (um) representante da Secretaria 
Municipal de AdmlnlatraçAo - SEMAD; 01 (um) 
representante da Procuradoria Geral do 
t' . '.l'-t c.d P P~O n• 

§3° Sáo prerrogativas do Chefe do Poder 
[ ~ ~.lo IVO f lp I ;, l•H" Õl'"" dO~ 

representantes dos órg~o~ municipais, bem 
como a nomoaç!lo do Pre.,ldentc da Comtssao 

Especial. 

Art. 3• A vlglncla dos contratos ser6 de 
12 (doze) meses, a contar do dia de sua 
assinatura, podendo encerrar antes do prazo 
previsto, caso ocorram motivos que justifiquem 
sua l'esclsio. 

51• As eontrataç6es por prazo 
determinado extinguir-se-lo sem direito a 
Indenizações: 

I - Pelo t•rmlno do prazo contratual; 
11 - Por Iniciativa da Admlnlstraçlo 

Publica Municipal; 
111 PM Iniciativa do profissional 

contratado, por escrito, COI'n 30 (trinta) dias de 
antecedi nela; 

IV - Por desvio de funçAo; 
Paragrafo único. A vigência da 

contrataçAo 1)9r tampo determinado poderá ser 
prorl'ogada a crltérto da Admlnlatraçlo Pública 

Municipal, com autorluç~ __ ~a Clmara 
Municipal de Macapi, PQ1' mala ~oze) m .. es. 

Art. 4 • A Cuga horária dos profissionais 
contratados, conforme previsto no ANEXO 11, 
será de: 

§1°. 30 (trtnta) horas semanais para os 
f' ct .-,...,....,r',.. ... r .f'~.-rr+ t r tr' r ·-· 

_. ._ \'i- ... ·- 1 hÜ• c.&. v\..•••44• •Co6t.:, ~...,I-

Psicólogo, Sociólogo, Educador Social, Agente 
Administrativo, Agente Soc-11'11 Dlglt tt t1or 

Entrevistador, Tecntco em Informática, 
Nutricionista, Ol'lentador Social, Culdador 
Social e Pedagogo. 

Art. s• A ramuneraçlo dos servidores 
temporários se,. compatlvel com o cargo, 
competlnclaa e carga hor6rla, conforme 
prevlsAo do ANEXO 11. 

§1• Para os efeitos deste artigo, nilo 

serAo consideradas as vantagens de naturaza 
Individual dos servidores ocupantes dos cargos 
tomados como referencla. 

§2" Os contratados sujeitar-se-io ao 
Regime Geral de Previdência Social. 

Art. 6° É proibida a contrat~r.ll~ . , o .. 

' . 
c•ruoa. publico&, e fetivo ou temporano, na 
esfera fedel'al estadual ou municipal. 

A.rt. 7 ° Ficará • c.rgo da Secretaria 
Mu"l"lrfll de ~~~t"' ncl~ s ,._' ' t'1 T· t 

t:lot..lb .. l•cer os cu\"110~ pa1 .. preenehim entc. e 
eventuais substltulç6es doa cargos a que se 
refere o artigo r,s1• desta Lei. 

I" • ' 

dusvrut)litllho uu:. •ervu:iorlita contrataào5 de 
forma tempor6rl11, de que tra tn c.-st n L~J ~ 

chefla tmadlata do servido!'. 
Art. 8° Ao pessoal contratado apllcar-se-6 

o Rtgtme Jurldtco Du.cip linar dos aervidorv:o 
municipais efetivos, no que coube!'. 

Art. g • A vlglncla da contratação por 
f cf' I f lo 

2.07:. 2013-PMM, fica resguardõlda ate 31 d,. 
d • ,.., I r o (ir • '1 !', 1 (.. • 

Admlnlst ruçito Puhllc. o Munlclp • .,l, !\ct runov: d~ 
com autoriz- \.OU le~il>latlva da Camara 
Municipal de Macapíl, PQ1' mais 12 (doze) meses. 
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Art.10 Esta fel entre em vigor na data de 

sua publlcaçAo. 

CARGO 

AGENTE 
ADMJNIITitAT 

IVO 

1 11 

ANEXO I 
NIVU 

ESCO&..U 
IDADE 

MEDI O 

VAG 
AI 

ATIUaUICOU 
llecepclonar e atender ao 
pullllco 111116r1e doa 
p«otromal, projetai e 
urvlçoa da ... latlncla, 
procurando ldentlflc6-4as, 
tomando cl6ncla doa 
•••""toa • aorom 
tratados para prolbr 
lafonnaç6oa, rocellor 
rocadoa, proce,.er •• 
onc•MI•hamentoa 
MCUI6rioseroslall ... el 
eteadlmelttos roaUudoa, ,.,. poul•mur o 
coatrole dOI ~neamos, 

eteader cllamadas 

tol·~·. aftOUJOdO ou 
enviando rocado1, para 
obter ou 
lllfo""aç6os, 
dOCUIIIOIIl08 
operandt.~ 

pr6prta, 

fomecer 
dupUcar 

d.fversos, 
m• q.·h··• 

apoiar o 
coortlenatlor • a equipe ~ta 
ei<OCUÇIO de IONiços 
admlnlatratlvoa, 
ofotuaado tewaatamonto, 
p-qulaaa, 
alallorando 

c61culoa1 .... .. 
re~~t~l6el, plonllloes, 
"uadro1 a relat6rtos, 
rodl1lndo • dupochando 
oficios, memorados • 
o•troa documentos, 
roall1anllo .. rviÇOI de 
lnform6tlca, dlaltar 
teJCto~o , documontoa, 
tallelas, ....... Ollltos, 
operar mlcrocemp11tador, 
utlll1ando pro1ramu 
I• I· 

olltor dado• • 
lotforma~ea, preaacher 
tlcllaa, formt~llr1oa e 
.. ..,.la docamentol, 
conff'r · .. • l,. formacA,. 
e .. 
orielnall, 
flc"'rio e 
doc11montoa 

llhtcumettto.:. 
., ... lur 

llniJUIVO ... 
relativo• ao 

l 
.. t. • .,4 ... 1U,.It6 âO'- ••~. .... ...... I 
110 coJttrola ... oatoqwa • 
atmow•rtfado, fa:a.andtt n 

' ... ~~ 

materlall poreclvola e aao I 
poroclvela, participar do 
rouai6U slat ..... tlCOI de .. ~.............. ...1 
atlwldadu e de avallaçlo 
tio ,rocauo tle trabaltlo, 
participar "• etlvida"e• 

12 

-

l c.ar ...... '•~ •• · 
a fUr f~•"C"IO 

, ... , ... _:.L ... ':. ' I 
.. r-·-j ··--:v. J. 

I d r prol• toa 
ec:o....-: ' n 
avallanda 

s ttcfai• J 

• .... , 

ASSISTENTE 
SOCIAL 

SUPEIUO 

" 

.. •••volvlmaato, pre.Ur 
aervlços de lmllllo aoclal 

' peuo••· 
ladlvldulmertte ou em 
srvpol, ldentlflcaftdo e 
Mallaa•tlo seus 
p.-oblemu e 
neceuldadu, orientando· 
SI para O OCUIO e 
aerviÇOI0 P«11rama1 O 

projeto• nu diva,..• 
..... doa poUticea 
píibllcas, que venllom 
melllorar au "..aüdade de 
vida e convtvl..cia em 
aocledaole, r .. uur 
eatudoa para 14en1Hiear 
u vari6vela 
OOCIHC.eft .... CH, 

cutt~ral•, -•ntr. oatras, 
qae ollflcultam eu 
l""'odem • 
deaenvolvlmento dn 
potenclalldadea das 
pOISOal .......... . 
VISaMO • Noçlo •• 
eatr.t6t1U IJ'II reltetem 
e ••t-a lima e promovam 
a leclllllo aoclal, articular 
a Rode .. "roteçAo Social 
para raceller eatos 
usuir1oa a laclul-4oa em 
ativldadoa de capacltaçlo 
pronulooal, eolucaclonal, 
rocraatlva e cultural, 
atendendo u 11101 
aeceuldadu poct~llaru, 

articular a acionar, junto 
G~ • -{ 7 ... t tb, q .. itdD 

"ecoaa,rto, coftaolhoa 
t11tetaros e 1r1los "• 
.... ,...ça e Jllltlça na 
perspectiva .. .,roteçlo e 

atendinoetlto "" dlroltOa 
de cldadeltlo, Momtarar 
es eacaMinlla.-ntu 

roalludoa paro •• '"'•• 
piÔbllcos eu o.,onluç6oa 
do so-,.amental• 
lluscondo ocompaallar a 
efetividade ao 
atan,.lmeftto, "'11altl1er e 
ma•ter att~ollaado o 
arquivo com "ados dal 
peuoas assistidas, como 
pront116r1ea, livros de 
roslst.-o, retetôrloa • 

participar de olalloraçlo • 
roviiiO ........... 
rotlaaa, para aprl-rar o 
trallalho realludo, 
., .. • .. •. :i 

po~r• t.fiWt>~J.l ·Mn&.u n~ 

p.-oJotos aoclals, procMor 
acolhltla, oferta do 
lnformaç6ea e roallaar 

I 
p~aueJ'"'~•w •

1 
lmplementaçlo lloa 
proerom••· f>«<leta• • 

I
•• ···~o~, d• ., ordo com I 
as caractoriatlcas do 
hrr116rlo de allna16acla 
dos meamo_,, promover a 

I
• • ··~ • ,. _,_a., 
Alt' nL' mPPtr:~ • 

J.l·'' &·ru:-r.'c~ c., ··~r! 

l o~rm•,.lilllr•• n<. ''""'"••· I 
... •• ~· '" .J s., ; 

I projetos o serviço• do i 
oulat6ncla aoclal, f"OSW 
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apolo t•cnlco coatlauado 
aos proftsslonals 
,.sponaavala palo(o) 
aarvlço(a) da convlvtncla 
a fortalecimento da 
vinculoa, reatlz•r 
acompanhamento da 
famlllu encaminhada• 
pelos aarvlço• da 
c:onvlv6ncla 
fortalaclmanto 

• 
da 

viaculos, ,.allzar llusca 
atfva • lleseltVofver •• 

projatu ~~~· vlum 
p,.vanlr aumanta da 
lncldlncla da altllaçka 
da risco, ,. ... ..,. o 

acompantt•me•to •• 
faonlllu am 
daacumprlmanto da 
condlclonalldadaa, 
lla,.oflcl6riu da 
pro1rnmas da 
transfarinda da ,.nda, 
alimentar alstama da 
lnformaç6aa, r~tlatroa 

daa aç6as dasanvolvld .. 
• plaHjadal do trabalho 
da forma coletiva, realizar 
••c.amlwhamente, com 
acampanhamaato, para a 
,... aocloaaalatanclal • 
aarvlços aatllrtala, 
participar da ,.aalioa 
alstamitlcas, para 

~~o.-nvo7vldaa, defl:;~~~ ~ 
do fluxo, lnatltiOiçlo da 
rotina da a tendimento r 
acolhimento dos uutrloa, 
realizar oflclnulervpoa da 
convlvtncla o atlvldadoo 

com 

Pocoder acolhida, oferta 
da lnformaç6oa o 
raalluçJoo do 
encamlnllamolltoa b 
fanúllao 11111tr1u dos 
programu, projat08 • 
sorvlços do oaalatincla 
aoclal, promover a 
modlaçio do grupoa da 
111116rloa • famlllaa , 
reallaar atendimento 
partlc IOiariaado o vloltaa 
domlc:JIIaroa •• famill .. o 

ralatorlo palcouocla l; • 
dosonvolvor atividades 
colottvu o comu•ltJorlaa; 
PRmovor o 
acempa.nhamento tfe 
f ... u. ·•• rr1 .,.,. .. r.l-ao. 
poloa aarvlçoa do 
coavtvtncla • 
fortalaclmanto do 
vfneuh••' eoleh" ""'" "ft 
'· .,_ 

llmplomantaçlo doa i 
programas, proJotoa o 

;. (, .. 
'-•••"'t•n•tJ-.•• ""' 

tarrtt6r1o do allranghcla 
dos mosmoa; roallur 
encamhthamertt o, com 
acompanhamento para • 
reda soc:Joaaalatonclal o 
.,.,. aorvlçoa aotorlola• 

I ..... .JWI~O•a n-..a to.otnlto.~a f 
de Prc' ... ,, Snc lrt 

'"" • , .. J "'I~ t. J ' I Co mple•llladrpora 
rro:n·· :1t ti t .-Jh • 

I equipo llltardlsclplln•r I 
orientados pela Sacreterto 

12 

l 

ADVOGADO 

SOCIAL 

EDUCADOR 
SOCIAL 

SUPElliO 
R 

MEDIO 

MEDIO 

da Aaslstincla loclal; 
Participar da raunl6aa 
para avalia#• du açiaa 
a resultados atlntldos, • 
para planajamanto das 
açias a aaram 
daaanvolvl4u pala 
Sec,.taria de Aaalsttncla 
Social; l',.atar or1entaçio 
Juridlco social 61 famlllaa 
atendidas poloa aarviçoa 
da ProtaçJoa Social 
Espacial da M•dla a Alta 
Complu.ldada da 
hcratatla da Aaalattncla 
loclalt a.olar • 
aaclarocer os 11111trioa 
daa Cantraa da ProteçJoo 
Social bpaclal da llltdla 
• AtU Complallldadasall,. 
aaus dlraltaa, cuo ••••• 
utajam violados; lteallur 
OI davldaa 
allcamlnlo...,.ntos 
procaaa11als daslgnados 
pela a.c .. taria da 
Aaalattncla Social; Emitir 
parec•re• • elalaorar 
docamantoa port1na11tu • 
••• trea da atllaçla; 
daaamponltar outras 
aUvldadaa corralataa a 
pnftulod•IHI-1011•· 

Traltalhar co., cr1a11çn, 
,.. ...... 1 ..... , . , .......... 

l
lntegraçio • lncluaio I 
aoclal, atrevia da 
flalast,.a, dlnlmlca • 
ouu.;aa atavi.ifai.le-~t~ 

Acolher • acompanhar 
crlanç •• a adolaacantaa 
aoll medida da protaçio, 
altlglda paio ICA, atravb 
do COfl .. lho Tutelar, 
Mlnlsútlo Plibllco • Poder 
.laollcl6~, • aalar • 
raspoad~ pala 
pnaarvaçh da 
llttettld•d• flslca, 
pslco16tlca a moral doa 
abrigados, atravts da 
manutançlo da 11m 
vinculo afetivo • ttlcot 
acompanhar, auxiliar e 
Olllcllter a raalluçJoo da 
todas u atividades da 

vltl• dl6tl11 "'" 81trin•t4n• 

uw .... , ... '"~ J... 

h1divldual • do Plano da 
Atondl ... nto Colotlva; 
,.,lstrar • ., prontutrlo, 
lflar1....,ollto, todao os 

..... 

I 
ocorrtdu om aou tarno I 
da trabalho, com 
veracidade, aom omlaolo 
doa fatoo, "od~ndo 

I por e .. r.ea, 114li1UfU•nn .. r ~ 

1 abt1gado em qe~alquer 

"' - ... 

lallrll•· ~ua•to ... , 
extema•1 comunicar ao 
•u~tf"rtor 1n't'Ptflat 

l
qua&squer acentec•mentot I 
quo ootojam oltorando a 
oparaclonaRuçio 
('t"t"ff""~ " " •u·t'f,.t r• 

• 
I J ... ... .. ' ~-- ., • • .. 

.... '·- ' ·' . 
tf.. p:t~· o ' 

I quallflcoçlo proftulonal; I 
partlclpor do ,.enl6ao 
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IOCIOLOGO 

, .. ~~~. 

INTJlEVISTA 
DOR 

SUPIUUO 
R 

-1-=010 

MEDIO 

e/ou qu•laquer evento• 
rel•clonadoa • aua 
funçlo, contrlbulndo para 
• molhor1a do 
atendimento e 

fonclo01amanto do allr1to; 
GI'Janlz_ar jv.ntemente com 

os abrlaadoo o local ondo 
raaldom, .. tlmulondo o 
partlclpa~o doa moamos 
no conotnlçlo do ""' 
ambiento llormonloso; 
uaHoorar • equipo 
t6cnlco •• conalnlçlo do 
Plano Individual o do 
Pleno Colotl~to; cumprir 
•• dotormlnoçloo 
oatobelocldu pela 
equipo t6cnlco o ,.ro~;io 

do obr1to, bom como • 
rotlu do mo1mo1 
rapraoontor Nmpn 11•• 
oollcltodo o oocoodrto, 
01 obr1todool montor 
olallo profls1lonol1 
opnoontor .. o do formo 
tnn111ulla oo doNftvolvor 
ouu otr1bulçloo; 
pnunov•r a 
doNoYOIYimonto da ,,.a 
coanlth•o, ooclal o afotlva 
atrovfl do otf\lldodOI 
,..croaU1101 o rHpoltondo 
o limito do cocla um; 
or11tntar o ocomponllor •• 
otlllldodes oocoloro• 
complomontaru; 
oxoclllor outro• .. ,..,., 
oflns. 

DIÁRIO DO MUNICIPIO 

TEC. 
INIORMÃTIC IIEDIO 

A 

o lnformoç6u ,..,latrollu 
om ctoc:umeetos 
foolcollolotr601lcoa • ltOI 
alotomoa wob/MIIno 
roloclonodoo ao Cadoatro 
Uni co (listo,.. V7), 
flrotromo lotao FomlUa o 
progromoo ..... rt •• 
(IICON, SIIEC, SI a torno 
Presença • P8F-IIata 
SUl) tio acorlfo com as 
nonnaa • ,. ..... 
oporoclonola 
ootobolocldoo pelos 
ora••• .... ,..,. (MDI, 
CEP) • munlclpol• 
(torfnclao • unldadn) 
oftns. 
Locollur • ruoiYor 
pro.,lomoa Korr1doo aoa 
Computalloraa • 
Partf6r1cos tio lnformotlca 
(roteatloroo, lmproosoroa, 
awltchea ••• ); Atonllor 
ua11•r1oo e fuaclon6r1os •• 
utllluçlo .... 
~ulpomoatoa •• 
ln!onn6tlco doa 
oqulpomoottoo ... , 
Aubtfoclo Social do 
Munlclplo; lnotolor • 
cortn.uror •• 10ftwaroa 
nocoodrtoa pera OI 
oqulpomontoa elo reli o 
IUAI, Dor aaporto • •roo 
odmlnlatroUYa doa 
oqulpamantoa llo 
Asalatlnclo Soc1111; 

----·- --·---- ·- -
Etabo ... r aupe rvta íunilr, 
coordenar, planeJar, 
proaramor, lmplotlt.or, 
controlor, lflrlalr, 
executar, analisar ot~ 

avoltor oatudo1, trabolhoa, ....... ~a.. . pleno• 
proaramu o projetos 
otlltontoa • roalldaclo 
aoclol doa pouooa om 
altuo~o do noo, obr1todaa 
o do &olu Pomlllo; 
participar do oloboroçlo , 
aupervlalo, ortontoçlo, 
coorclonoçlo, 
plonoJomonto, 
PI'OI,.,..çlo, 
lmptontoçlo, 
controlo, 

dlroçlo, 
e xocuçlo. 

eatudo, t ~ •. 

po1qul10, pleno, programo 
ou projeto otlnanto • 
,..ollclodo aoclol do Centro 
l'op, Cuo Abr1to o 8olu 
,.~.,. ... . 
bporttnclo 

om I lnform6tlca. Operar o 
ollmoator tladoo no 
alotoma do CodUnlco - . I coleto do daduo, I 
~:-••c-~er oa. formut6tloa 

''·• ""-·•· 
olotoma on-flno, Incluir I 
dodo1 no ol1toma do 
cadaatramrr1fo . por rnetn 

do lllt ltoçio ., 
tronamloalo doa tlado1 
da1 famflloo cad .. trodu, 
aromoanh~ntf,_ n ,.tnmf't 

1 CallU lcon6mfc a ... der.al I 
• r.t.l~Jt a.••• rot • 

j ' amruuu• tff!···· 
I c: .. ,. • • ,,.. t • t n ~ ••• ... 

pUblico p a·•· • tur.r. ç co 

, .,poclfh:.. d.o Pro1roma l 
8olu Fo.míllo, coonaultor, 
operar • monltOr8r dadoa 

, 

12 

---

11 

CU I DADOR MEDI O 

I 

I NUTIUCIONI$ 1 SUPEI'UO 
-.r. 

Jh .r. •tf<~u:!a.:t .... 
roloclonallaa • hltlono 
COfllorol • ombloatol; 
comportllbor os 
rooponsobllldollol com os 
tarofoa dom6fllca1; 
preparar O OONir 
allmontoçlo; trator doa 
obrftocloo com ofoto, 
reapolto, Impor limitao o 
promovor atlllldadoa ,aro 
o1tlmular o disciplino o 
•utonomJa; realtu.r 
otlvldodoa do la~•• juato a 
criança• o odolncont .. ; 
odmlnlstror conflitos o 
lmp••••• ,..,.,.._. •• 
crtoaç .. O atloiHCHtOI, 
oo toroll participar do 

12 

'" 
domoll torofoo correlatos 
o auo funçlo.J 
Dlaanoatlcor a altwa~o 

all.-o~tor o autrtcloaol 
d 
w .... ,. , .. bencn,,._,....,., 

I 
com • lcloatlflcaçlo tloo l 
... moatoa do ma!Ot' rtuo 
oos a1ra~tos nutrtctonolo, 

.. ~ 4. . :.... ,_,. . 
j autrlclonol com flua no j • 
., ... . ,.,..,. d,. vtnOI.n:rfa 

e labora4 &.antap loa .: I 
promover pr6tlco1 
ollmontoroa Ulldbela, 
(.On I c. .. udc-

nocoaoldodoo oapoclflcu l 
da falxo oürta otonlftda; 
aoclollur o conhecimento .. ' 

I
• .. .. .,l,. .......... .. u,. •. , .. 
.,,.,.., r(""1"" ftr tU: ttWO,Vflr I 

• .• •. ,•ts. Âo f:,t, JCJ>"!j•1t d\ 

I h~ltltr• ,. protlc .. 
,. .. , ...... 
I 

ao '""•"1110 .,., ahi1M nto~ 

N•d6vola. promovor I 
oç6oo •• oducaçlo 

Pág. 05 
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PEDAGOGO 

anmo"tar, 
pales tras, 

tala camo: 
aamlnirfos e 

••tros, as .. m como o 
acompanhamento 
•vtrfc lonol doa 
asuirfo&/beneftcll rfos; 
coordenar a ada11ua~io da 
compoalçlo da casta 
bialca is neceuldades 
nutricionais dos 
usuirfo&/baneflc:lirfoa; 
coordenar a s atlvldad .. 
de controlo elo 1111alldado 
elos alimentos 11111• 
comp6em a cas to bialco· 
llaallur ast»doa do cuo, 
atondlmontoa lndlvldvals 
e 1nopals, visitas 
lutlboclonols a 
domlc111oraa; planejar, 
avaliar, orfontor e 
acompanhar o 
doaeavolvlmonto das 
otlwldadoa doa Sa~oa; 

promover atlvlduas da 
capacltoçlo para a 
O'lulpa; ac:ompanllar a 
OYOiu~lo dOS ldllirfos nu 
atl'tldad.. dosaa ... tvldu; 
pnomowar a lacllldo a 

IUPEIUO aeoMpanhar a 
R permadncla u pübUco 

alvo aae lnatltulç6os da 
anelao) pro-var 
dlnimlc:as pedag6tlcae 

rn .... ~'•'-' _., .,. ...... o 1•:. . .... .,; ..... 

docuMontoçio, lnclulndo I 
oa fonnulllrloa do retlatro 
dao atl•ld~~.,, e 11, 

acompanttamento doa 
usuirloe; elaborar em 
conjunto com a O'!Uipe 
Plano lndlvldualludo da 
Atondlmanto; a domais 
taretae corralatu a aua 
fun~lo. 

12 

UI 
OIS: ~~~llO DE VAGAI DO CADASTilO !taS ERVA IlM O 

O QUANTITATIVO DE VAGAS OFERTADAS 

ANEXO 11 

QUADilO DE TECNICOS PAM A EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE 

PIIOTEçAO IIÁSICA: PllOGRAMA CitAS; PAIFISCFV. 

NIVU SUPEIIIOil 

QUAT. 

I 

CARGO FUNÇAO 

HOitAill 

A 

SI!MANA 

IAS E 

IALAIUA 

AIIIITINTE TICNICO 

{ 

I rrl't.C"t\0 

DO 

llfl"tll('"f'\ 

Ul'i:CIALIU 

00 

L 

""" 

VAGA 

~ 

·~ 
.... ~c 

. ~· 

PSICOLOCO TilCNICO 1.~(1!1,0~ 

EIPECIA.LIU 40h DI 

DO 

----- ----
HIVEL MlliOIO 

Tl:l.tliCO 

" r, <I OI o~ 

TIVO 

AGENU TECNICO 

I 
137,00 

40h .. 
SOCIAL 

EDUCADOit TECNICO 
1 . 7 

137,00 
40h 

SOCIAL 

ENTIIEVlSTA TE CHICO 137,00 
40h 011 

DOit 

TtCNICO EM TICNICO 40h 01 137,00 

INFOitMATIC 

A 

CUIDADOil TE CHICO 41h OI 137,00 

OUADilO DE TECNICOI PAJtA A EXECUÇAO DOS SERVIÇOS DE 

PllOTEÇAO: PilOGitAMACitEA~AEF~AaORDAGIM 

IOCIAUCENTilO POP/CAMA. 

NIVU IUPERIOil 

CARGO 

AISIITINTE 

SOCIAL 

PEDAGOGO 

PIICOLOCO 

SOCIOLOGO 

ADVOGADO 

AGENTE 

TI VO 

AGENTE 

SOCIAL 

SOCIAL 

CUIDADOR 

t 

CAilOA 

HOitAill 

A 
FUNÇlO 

SliMANA 

L 

TECNICO 

ISPICIAI.IZAD llh 

TliCNICO I 
ESPECIALIZAO 40h 

o 
TECNICO 

IIPICIALIZAD 4011 

o 

TiCNIC:O 

ESPECIALIZAO 40h 

o 

TECNICO 

ESPECIALIZAO 40h 

o \ li\ --- -)dt) 

NIVIL MEDIO 

TECNICO 1 ...... 

TICNICO 

TECNICO 

-- --- -- -

I 

QUAT. liAS I 

VAGA IAUUtiA 

s L 

ot 1.100,00 

OI 1 1.11UII,IIII I 
1.100,00 

OI 

1.100,00 

02 

1.100,0 0 

04 

I 

137,01 
ot 

137,00 

QUAOilO DE TECNICOI PAilA CAD UNICOI PROOIUlMA IOLIA 

r• •• '' 

CARGO I'UNÇlO 

t.~ .... :..t.!tJ t,..., • u• 
f..:V'"U.L , r ··u --l - l TECNICO 
IOCIOLOGO 

ESPECIALIZADO 

C:ARG 

A 

HOitA 

lliA 

N/11 

,, .. 
40H 

QUAT. 

VAGA 

.. 

~~~ 

01 

1.<>rn n~ 

1.101,00 

; 
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~--------L-------N~IVELMéD~----~-------

=;:.~ l HCNo<l-=r.~.= 

I ::: ... ,. I ,...,1 "" li .. i "'·" 
I :NTUVISTA I T&CNICO 11 40H u I fl7,01 

I DOR ' l : 
DIOIT~ : T&CNICO I 40H I 12 i 137,00 

~~-

LEI N° 2.26412017 - PMM 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A AMPLIAR E ALTERAR 
A NOMENCLATURA DE CARGOS, 
NOS TERMOS QUE ESPECIFICA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que a Clmara Municipal de 
Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

~ . 
1:xacutu1o IV\unlctpal 111 1unp11.a1 Oll caryu:. 
constantes n.a Lal n• 2.03e/2013-PMM, com as 
altcraçõP.s decorrentes dns Lel!l n"" 2 14412014-
PMM, 2.201/2015-PMM a 2.24612016-PMM, que 
passa a vigorar com a Hgulnte redaç6o: 

"Art. 1• Fica o Chefe do Podar Executivo 
Municipal autorizado a contratar, am 
car6tar tampor,rlo, pessoal para suprir 
a nacassldada Imediata de profissionais 
para ocuparem os cargos da Professor, 
Pedagogo, Nutricionista, Motorista, 
Culdador de Deflclent-, Contador, 
Técnico am Contabilidade a Auxiliares 
Educacionais nos estabelecimentos de 
ensino da rede pública municipal, nas 
condlç6as a prazos previstos nesta Lei 
~ de acordo com os anexos I , 11, 111. IV e 

§ 10 ...................................... .. 
§r ...................................... .. 
§ 3• Sem prejulzo das contrataç6es a 
~~·r ~" reft"r~ o f. ? , r:··•··rf•t· ! "' 

contratados ate 413 (quatrocentos e 
treze) profissionais, Hndo: 182 (cento a 
oitenta a dois) Professores de 1° ao 5° 

Atendimento Educacional Espaclaltzado 
tAEE), 05 (cinco) Pedaqoao11 60 

Serventes, 15 (quinze) Agentes 
Administrativos, 03 (tria) 
Nutricionistas, 07 (sete) Motoristas, 55 
(cinquenta e cinco) Culdadores da 
Daflclentas, 03 (três) Contador- e 03 

Art. 2° Os cargos de Professor de 
:-•ç· . ' ... 

rt., Profo!l~"' de Educaçiln E!':l"-=" '"'' C'"-
.. \ ..... ,, 

2° do artigo 1• da Lal n° 2.03912013-PMM, 
passarAo a ser denominados unicamente do 
"Professor de Atendimento Educacional 
Espaclallz8do (AEE)". 

Art. 3° O parágrafo único do artigo J • da 
Lei n• 2 .24612016-PMM passa a vigorar com a 
seguinte radaçAo: 

"Art. :s• ............................................. .. 
Parágrafo único. A vlg6ncla da 
eontrataçAo por tempo determinado, 
autorizada pela Lei n• 2.039/2013-PMM a 
altaraç6as posteriores, fica 
resguardada até 31 de dezembro de 
2018, podando, a crltjrlo da 

Admlnlatraçlo Pública ~nl=l~l, ser 
renovada, com autorlza~lslatlva 

da Clmare Municipal de Mac..pá, por 
mals12 (doze) mesas•. (NR) 
Art. 4° O artigo &• da Lal n• 2.03Sia/2013-

PMM passa a vigorar com a seguinte redaçJio: 
"Art. s• Ficará a cargo da Secretaria 
Municipal de Educ:açio estabelecer os 
crH6rios para preenchimento a 
eventuais aubstHuiçõas dos cargos de 
que trat.am os §§ 2• a 3° do artlgo 1 • da 
Lal n• 2.039/2013-PMM." (NR) 

PMM passa a vigorar acrescido do pal'llgra1o 
único, com a .egulnta redaç6o: 

" Art . 7" ................. . 
Par•grafo único. A avallaçJio da 
dasampanho dos Hrvklores 
contratados de forme tamporárla, da 
que trata esta Lei e altal'llç6as 
posteriores, será reaJizada pala chefia 
Imediata do servidor." (NR) 
Art. &- O Anexo V da Lal n• 2.03912013-

PMM passa a vigorar com as alteraç6es que 
Incluam os cargos contidos no§ 3° do artigo 1° 
da mencionada Lal. 

Art. TO Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publlcaçAo. 

,. 

• I •• • - • ~ . ...... I 

i~~-~. :-,P 
PREFE'tO MUNICIPAL DE MACAP\ 

ANV<O V DA LEI N° 2.03912013-PMM 

REMUNERAÇI.O PARA OS PEDAGOGOS, ,.-... ~,·--·--- .. 

NUTRICIONISTAS, MOTORISTAS, CUIDADORES 
DE DEFICIENTES, CONTADORES E TÉCNICOS 
EM CONTABILIDADE. 

RPMUNI!RAÇAO RFFFRFNTJ' An!'; PPDAGOGO!': 

.. \. ·, . ··! . . 
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DeSCONTOS I 
CÓDIGO VALOR 

211 DESCONTO VALI! 81,18 
TRANSPORTE 

528 INSS 121,77 

TOTAL 202,85 

TOTAL LIQUIDO 1.251,28 

REMUNeRAÇAO lti!FI!RI!NTe AOS PROFESSORES 

CÓDIGO D!SCRIÇlO VALOR 
227 VALe TRANSPORTE 101,20 

UP01 SALÁRIO CONTRATUAL 1.227,00 
TOTAL 1.328,44 

DESCONTOS 
CÓDIGO DESCRIÇlO VALOR 

29 DESCONTO VALE 73,63 
TRANSPORTE 

528 INSS 110,45 

_.... TOTAL 184,09 

\, TOTAL LIQUIDO 1.144,35 

REMUNERAÇAO REFERI!NTI! AOS MERENDEIROS 
CÓDIGO DESCRIÇlO VALOR 

227 VALI! TRANSPORTII 101,20 

UP01 SALÁitiO CONTRATUAL 734,51 

TOTAL 835,71 

DESCONTOS 
CÓDIGO D!SCRiçAO VALOR 

211 DESCONTO VALI! 44,07 

TRANSPORTE 

528 INSS 58,76 

TOTAL 102,83 ·-- - ·-- ------ -
TOTAL LIQUIDO 732,86 1 

RI!MUNERAÇlO REFeReNTE AOS SERVENTES 
CÓDIGO DESCIUÇAO VALOR 

227 VALE TRANSPORTE 101,20 

UP01 SALÃitiO CONTRATUAL 73451 

TOTAL 835,71 

DESCONTOS 
CODIGO DESCRIÇAO VALOR 

29 DESCONTO VALI! 44,07 
TRANSPORTE 

528 INSS 58,76 

TOTAL 102,83 
TOTAL LIQUIDO 732,88 

;,L f : I - - -·- -
CÓDIGO DI!SCIUÇlO VALOR 

227 VALe TRANSPORTe 101,20 

UP01 SALÃJUO CONTRATUAL 1.1~00 
TOTAL 1 .:.-(11 ?(I 

DESCONTOS 
CÔDIGO Ao VALOR 

29 VALI! 46,27 

!) ... o 1 ... :. .. 
TOTAL 107,97 

REMUNeRAÇlO REFERENTE AOS NUTRICIONISTAS l 
CÓDIGO 

227 
UP01 

DUCRIÇlO 
VALI! TRANSPORTe 
SAlARIO CONTRATUAL 
TOTAL 

r ,..,... ...... ,.,. 

'"'r-ct;:f"-~"'JT,.. 

Jki<NSt'úl• 11.. . ~--
I TOTAL 
TOTAL LIQUIDO 

V l"'l.-

I VALOR j 
I 1(;1,20 

I 1.353,03 I 
I 1.454,23 I 

f .• .~ t: 

1.251,2a I 

RI!MUNI!RAÇlO RI!FeRENTI! AOS MOTORISTAS 

CÓDIGO DI!SCIUÇAO VALOR 

227 VALe TltANSPORTI! 101 20 

UP01 SALÁRIO CONTRATUAL 1.200,00 

TOTAL 1.301,20 

DeSCONTOS 

CÓDIGO VALOR 

29 DESCONTO VALe 46,27 

TRANSPORTE 
. 

528 INSS 61 70 

TOTAL 107,97 

TOTAL LIQUIDO 1.193,23 

RI!MUNI!RAÇAO REFeRENTE AOS CUIDADORI!S DI! 
DeFICIE'NTES 

CÓDIGO DESCRiçAO VALOR 

227 VALe TRANSPORTE 101,20 

UP01 SALÁRIO CONTRATUAL 1.100 00 

TOTAL 1.201,20 

D!SCONTOS 

CÓDIGO VALOR 

29 DESCONTO VALE 48,27 
TRANSPORTe 

528 INSS --- -~- 81,70 
TOTAL 107,g7 

TOTAL LIQUIDO 1.093,23 

R!MUN!RAÇAO R!ri!RENTI! AOS CONTADORES 

CÓDIGO DESCRiçAO VALOR 

227 VALI! TRANSPORTE 101,20 

UP01 SALÁRIO CONTRATUAL 1.353 03 
TOTAL 1.454,23 - - -· - -- '-·-- ----~-

ui:SCONlOS 
CÓDIGO VALOR 

29 DESCONTO VALE 81,18 
TRANSPORTE 

528 INSS 121,77 

TOTAL 202,95 

TOTAL LJQUIDO 1.251,28 

RI!MUNERAÇlO ReFERENTe AOS TéCNICOS EM 
CONTABILIDADE 

CÓDIGO DESCRIÇAO VALOR 
227 VALI! TRANSPORTE 101,20 

UP01 SALÁRIO CONTRATUAL 1.100,00 
TOTAL 1.201,20 

DESCONTOS 

rfl '"'"' 
I v /11(1" 

I TRANSPORU 
528 I INSS 81,70 

I TOTAL 107,117 
TOTAl I IOUIOO 1 .0._3 :7., 

INCISO XXXIII, DO CAPUT DO 
ART. 5° NO INCISO 11 DO § 3" 
DO ART. 371 NO § ~. DO ART. 
216, DA CONSTITUIÇAO 
FFI'FPIIL F NA LFI 1'1" FFnERAL 

O PPFFFITO no MUNICIPIO O~ M A CAFA: 

... -.. 

Macapá, aprovou e eu sançlono • seguinte Lei: 

; 
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Art. Ficam estabelecidos os 
procedimentos e as normas a serem adotados 
para garantir o acesso às Informações da 
admlnlstraçllo píabllca municipal, previsto no 
Inciso XXXIII do caput do art. s•, no Inciso 11, do 
§ s•, do art. 37 e no § 2•, do art. 216, da 
Constltulçlo Federal, em conformidade com 
disposlç6es da Lei Federal n• 12.527, de 18 de 
novembro de 2011. 

Art. 2• Os órgAos da admlnlstraçlo direta 
e Indireta, as autarquias e as tundaçMs do 
Poder Executivo e Legislativo assegurarilo às 
pessoas naturais e jurldlcas o direito de acesso 
à lnformaçAo, que será efetivado mediante 
procedimentos objetivos e ãgels, de forma 
transparente, clara e em nnvuagem de fàcll 
compr .. nslo, observados os principias da 
admlnlstraçJio pública e as dlsposlç6es desta 
Lei. 

Parigrafo único. Ficam também 
subordinadas ao regime desta Lei as entidades 
privadas, relativamente aos recuraos que 
receberem do Poder Executivo Municipal, 
mediante subvenç6es, contrato de gestlo, 
termo de parceria, convênios, acordo, aJustes 
ou outros Instrumentos congêneres. ,. ........... .... :-.. 
dtsc;lphnado nosta Lua uao sv aplt~d. 

I - às lnformaçMs relativas à atividade 
empresarial de pessoas ffslcas ou Jurfctlca'l d«" 
direito privado, obtidas por outros órglos ou 
entidades no exerclclo de atividade de controle, 
regulaç.Ao e supervlslo da atividade econômica 
cuja dlvulgaçlo possa representar vantagem 
competitiva a outros agentes econômicos; 

11 - àe hipóteses de sigilo previstas na 
leglslaçlo, como fiscal, bancária, comercial, 
profissional, Industrial e segredo de justiça. 

Art. 4• Fica criado o Serviço de 
lnformaçlo ao CfdadAo - SIC, coordenado pela 
Ouvldorla Geral do Munlctplo, acesstvel via web 
no endereço eletr6nlco da Prefeitura Municipal 
ou através dos protocolos de cada órglo 
municipal. 

lnformaçlo ao Cldadlo- SIC: 
I - disponibilizar atendimento presencial 

ao público; 
11 - receber nutu~r e pr": ,. .... ;.r, p.-r­

respostas, os pedtdos de acesso ato 
lnfonnaçMs; 

111 - orientar o Interessado, quanto ao seu 

as Informações dlsponivels no sfte eletrontco da 
Prefeitura Municipal de Macapá.\ n 

• 4 U ;.... p lu .., ""'• \..ult·-

aSSinaladoS pare apresentaçlo de respostas; 
V elaborar relatório mensal dos 

atendimentos ou de outro assunto recebido, 
autuado e/ou processado pelo SIC, adstrito aos 
pedidos de acesso às lnformaçMs, que Mja do 
• I •. ~·1: 

Art. 5° Qualquer interes~Ddo, <~ t!>l ft pP"I!!IOl' 

I • ~ • ., . 
"J')tf~:""o trr Z'"' ('r!'(' :\.. ,.,,.,nono~"- r ·' , . •e ••.• 

aos orgQos e as e11bdaüws " '"'" ' •· .:. , 
preferencialmente, no slte da Prefeitura 

Municipal de Macapà e, na Impossibilidade de 
utlli:uaçlo desse melo, apresentar o pedido no 
Serviço de lnformaçlo ao Cldadlo - SIC. 

§ 1 o O pedido de acesso à lnformaçAo 
deveri conter: 

I - nome do requerente; 
11 número de documento de 

ldentlflcaçAo villdo; 
111 - espeelflcaçlo, de forma clara e 

precisa, da lnformaçAo requerida; e 
IV - endereço flslco ou eletrônico do 

requerente, para recebimento de comunlcaç6es 
ou da resposta requerida. 

t 2" Nio serio atendidos pedidos de 
acesso à lnformaçAo: 

I - genéricos; 
11 - desproporcionais ou deumuoados; 

ou 
111 - que exijam trabalhos adicionais de 

análise, lnterpretaçlo ou consolldaçAo de 
dados e lnformaçMs, ou serviço de produçlo ou 
tratamento de dados, que nlo seJ-m de 
compet6ncla do órgJio ou entidade municipal. 

1 3" Na hipótese do Inciso 111 do 1 2", o 
órgio ou entidade deverá, caso tenha 
conhecimento, Indicar o local onde se 

.,~a,. .r 

(~UIItr 11 '-1 J)UUtlf &o tt<illl.tQI 61 IIH\olt-l b l1A4ír<lú t 

consolldaçAo ou tratamento de dados. 
~ 4° Mc .. ;mo o p .. rtldo 'lrr~><~r.nhr1o ttM 

melo flslco, pelo solicitante, a àrea responsãvel 
provldenclari o seu cadastramento no sistema 
WEB. 

Art. 6• As lnfonnaç6es solicitadas Mrilo 
prestadas pelo Serviço de lnformaçlao ao 
Cldadlo - SI C, no prazo de, até, vinte dias. 

§ 1• O prazo referido no caput poderá ser 
prorrogado, por mais dez dias, mediante 
justlncatlva expressa do responailvel pela 
prestaçAo da lnformaçlo, antes do término do 
prazo, da qual será dada ch,ncla ao requerente. 

§ 2° Nio sendo posslvel o fornecimento 
da lnformaçAo, o Serviço de lnforrnaçlo ao 
Cldndlo - SIC deverá: 

fato ou de daretto da recusa, total ou parcaal, do 
acesso pretendido; ou 

11 comunicar que nlio possui a 

conhecamento, o orgao, a nt1dac:Ht ou a 

organlzaçAo, nlo pertencente à Admlnlstraçlo 
PCibllca Municipal, que deve det6-la. 

1. 

por se tratar de antormaçao re&ervada ou 
-.lanosa o rPauf>rpnh~ sf'rfl l11formadn sobr .. "' 

§ 4• Caso a lnformaçlo solicitada esteja 
dlsponfv~~o público em formato Impresso, 
eletrónlco ou em qualquer o uteu ntC:IO tle aces~u 
universal, seri Informado ao requerente o lugar 
e a forma pela qual se poderá consultar e obter 

-.: 

Admmtstraçao Municipal da obngaç ao de seu 

§ 5" Quando a manJpulaçAo puder 
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prejudicar a Integridade da lnformaçAo ou do 
documento, o SIC - Serviço d4t lnformaçlo ao 
Cldadlo devttrá Indicar data, local e modo para 
consulta, ou disponibilizar cópia com 
certlficaçlo de que confere com o original. 

S 6° Na Impossibilidade d4t obtençllo de 

c6pia de que trata o § 5° deste artigo, o 
requerente poderi aollcHar que, •s suas 
expensas e sob supervisão de servidor publico, 
a reproduçflo aeja feita por outro melo que nlo 
ponha em risco a lntegrldatt. do documento. 

Art. TO A busca e o fornecimento da 
lnformaçllo do gratuitos, ressalvada a 
cobrança do valor referente ao custo dos 
serviços e dos materiais utlltz.ados, tais como 
reproduçflo de documentos, mldlas digitais e 

postagem. 
§ 1° Fica Isento de ressarcir os custos 

doa serviços e dos materiais utlllz.ados aquele 
cuja sltuaçio econ6mlca nlo lhe pet"mlta faz6-
lo sem prejulzo do sustento próprio ou da 
famllla, declarada nos termos da LAI Fett.ral n° 
7 .115, de 29 tt. agosto de 1983. 

§ 2• Caao seja requerida justificadamente 
a concessio da cópia da documento, com 

autentlcaçlo, poderi ser designado um servidor 
para certificar que confere com o original. 

Art. 8° As lnformaç6es de Interesse 
público serlo dlsponlblllz.adas no sítio 
eletr6nlco da Prefeitura Municipal de Macapi, 
os quais serlo atualizados, rotmelramente, e 
deverll atender, entre outros, aos seguintes 

requisitos: 
I - conter formulário para requerimento 

de acesso • Informação; 
11 - conter ferramenta de pesquisa de 

conteíado que permita o acesso • lnformaçllo, 
I 

de forma objetiva, transparente, clara e em 
linguagem de fácil compreenslo; 

111 possibilitar a lmpresdo de 
relatórios, planilhas e texto, de modo a facilitar 
a análise das Informações; 

IV garantir a autenticidade e a 
rntegrldade das lnformaç6es dlaponlvels para 

V - manter atuahzada:. u:. i"'" 111 .. çoc. • 
dlsponlvels para acesso; 

VI Indicar local que permita ao 
Interessado comunicar-se pessoalmente com o 
~c.rviçu d lnform ~o ao Cld.-d .. o- Sh., 

VIl - adotar as medidas necessárias para 
garantir a acessibilidade de conteúdo para 

r··--·sn" .. C""'" d f'f lc-lrne l :o, '"'': f<- 1"11'~ t1. 
leglaiaçao proprla. 

Parigrafo único. É dever dos órglos e 

de requerimento, a divulgaçllo em sau11 sttlos na 
Internet de fnformaç6es de Interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas. 

Art. 9° Deverlo ser dl'fOnlblltzadas no 
endereço eletr6nlco da Prefelt~ Municipal de 

..... !' •-• ln'"'rn"' ·-~ ,. <"' t. •e t ........ 

publico: 
f :'' .. -·~. -. 

competinclas, legislaçjio aplicável, pnucipPa~ 

(;:!_.(f • :... ' (1\...\.lf .. •tes, f...n'"· r r •• ·'
1 

das unidades, horários de atendimento ao 

público; 

11 - programas, projetos, aç6es, obras e 
atividades, com lndicaçlo da unidade 
responsável, principais metas e resultados e, 
quando existentes, Indicadores de resultado e 

Impacto; 
111 - receita orçamentária arrecadada; 
IV - rapasses ou transfer6nclas de 

recursos financeiros; 
V - execuçlo orçamentirla e financeira 

detalhada em nlvel de grupo de despesa; 
VI llcltaç6es realizadas e em 

andamento, com editais, anexos e resultados, 
a"m dos contratos firmados e notas de 

empenho emHidas; 
VIl - remuneraçlo e subsidio dos cargos, 

postos, graduaçAo, funçllo e emprego público; 
VIII respostas a perguntas mala 

frequentes da sociedade; 
IX contato da autoridade de 

monitoramento, designada nos termos do art. 
40, da LAI n° 12.527/2011, e telefone e correio 
eletr6nlco do Serviço de lnformaç6es ao 

CldadAo - SIC. 
Parllgrafo único. As Informações poderio 

ser disponibilizadas por melo d4t ferramenta de 
redirecionamento de página na Internet, quando 
estiverem dlsponivels em outros sltios 

governamentais. 
Art. 10 No caso de Indeferimento de 

acesso às lnformaç6es ou às razões da 
negativa do acesso, podera o Interessado 
Interpor recurso contra a decido, no prazo da 

dez dias, a contar da sua cl6ncla. 
§ 1 o O recurso serll apreaentado na 

Ouvldorla Geral do Munlclplo, que o 
encaminhará à autoridade que exarou a decido 
Impugnada, devendo se manifestar no prazo de 

dez dias. 
§ 2D A Ouvldoria avaliará a resposta da 

autoridade qua exarou tal decls6o e, sendo 
satisfativa, encaminhará a resposta final ao 
cldadlo. Caso a resposta não soja satisfativa, a 
Ouvldorla encamlnhari os autos, por oficio, • 
Comlsslo Mista de R-vallaçllo de 

An. ,., I tc.a cuaoa a \.utnass...o1 ••I:.W u-. 
Reavallaç~o de lnformaç6es com a seguinte 

composl~o: 
I - um representante d a see,..tArfa 

•• .• ml::ip~ u ... r." a oa.;u .. ç:l<- 1 

11 - um repreaentante da Secretaria 
Municipal de Planejamento; 

Jlf - I 

r;,.,.r..:""l"'d: \.V 1 tud•U, .. .-.1 ~ 

IV - um representante da Procuradoria 

V - um representante da Controladorta 
Geral do Munlclplo; 

§ 1• A lnd•ca~ão o nome-:~ç-o d 

membros da Comlsslo Mista de ReavallaçAo de 
lnformaç6es • da responsabilidade do Prefeito 

a~a.. ~~::.Jul~u "''"". ~ •• toh'7·i:2~C.,~.... ~u~-r.... ~L.. 

"' . 
talta mjusttflcada a tres reunioes consecutivas 
ou desligamento do órglo que representa. 
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§ 3• O membro da Comlulo Mista de 
Reavallaçlo de lnformaç6es estará Impedido da 
funçlo, no julgamento de determinado 
processo, caso ele seja o principal responsável 
pela negativa da lnformaçlo, devendo, neste 
contexto, ser substltufdo pelo Ouvidor Geral do 
Munlclplo de Macapá·AP. 

§ 4° A Presidência da Comlaslo Mista de 
Reavaliação de lnformaç6es será Indicada pelo 
Prefeito Municipal dentre os seus membros, 
com mandato de 02 (dois anos), podendo ser 
reconduzido. 

Art. 12 Cabe à Comlsslo Mista de 
Reavallaçlo de lnformaç6ea: 

I - manter registro doa titulares de cada 
órglo e entidade do Poder Executivo Municipal, 
para decido quanto ao .cesso a lnformaç6es e 
dados sigilosos ou reservados da r .. pectlva 
área; 

11 
classificar 

requisitar da 
lnformaçlo 

autoridade que 
como sigilosa, 

esclarecimentos ou acesso ao conteúdo, 
parcial ou Integral da lnformaçlo; 

111 - rever a classlflcaçlo de lnformaç6es 
sigilosas, de oficio ou mediante provocaçlo de 
f't"~~o• lntE'r!"~•ed" ob"!Povnnrtl' o dlc:nn•tc- nn 

IV recomendar medidas para 
aperfeiçoar as normas e procedimentos 
necessários à lmplementaçlo desta Lei; 

V - manifestar-se sobre reclamaçlo 
apresentada contra omlaalo ou recusa de 
autoridade municipal, quanto ao ac .. so à 
lnformaç6es. 

Art. 13 Ao Presidente da Comlss6o Mista 
de Reavallaçlo de lnformaç6es cabe: 

I - presidir os trabalhos da Comlsslo; 
11 - aprovar a pauta das reunl6es 

ordlnirlas e as ordens do dia das respectivas 
sessões; 

111 - dirigir, Intermediar as discussões, de 
forma que todos participem e coordenar os 
debatas, Interferindo para esclarecimentos; 

lavratura das atas de reun1ao; 
V - convocar reunl6es extraordinárias • 

as respectivas sess6es; e 
VI remeter ao Secn~tánn de 

Govamadona a at com & <Juc.;a:>t.Ll> tu.,,. J., .. 
pelo colegiado, para serem encaminhadas ao 
Prefeito Municipal. 

t 1" ~ t'('tmfr~f\f'l 1\~ 1~•..- " " r., • ' 1- ~ - c r " 

lntormaçoea reun~r---a, t. anpu: 4""'- "" o\ ......... .: .. 

pelo presidente. 
• I Cr ., t: ' 

lnformaç6es atuará junto à Ouvldoria Geral do 

Munlclplo. 
Art. 14 Nlo poderá ser nog;~dc. ;1ce •o às 

lnformaç6es neceuárlas à tutela judicial ou 
admlnfstratlva de direitos fundamentais. 

rr " r!'"·• .. ~ 

apro&ont .. r ra"'-" ... ~ ql.lt..: uemún~u-.; ''· .. -.. Ai .... ~'-;._, ... 

\ C •{·r"' ... ~ .. htr"" -'\i ,..1\tl*" • "':l.•r 1•1. t. •:• 

direito que se pretende protege~. -· _ 

Art. 15 A Ouvldorla Geral do Munlclplo 
desenvolverá atividades para: 

I promoçlo de campanha de 
abrangtncla municipal de fomento à cultura da 
transparência na admlnlstraçlo pública e 
consclentlz.açlo do direito fundamental de 
acesso à lnformaç6o; 

11 - treinamento doa agentes públicos e, 
no que couber, a capacltaçlo das entidades 
privadas sem fins lucrativos, no que .. refe,.. 
ao desenvolvimento de prátlces relacionadas ã 
transparência na admlnlstraçio pública; 

111 monitoramento dos prazos e 
procedimentos de acesso à lnformaçlo; 

IV - deflnlçlo do formulário padrlo, 
disponibilizado em melo ffslco e eletr6nlco, que 
estará ã dlsposlçlo na Internet e no Serviço de 
Informação ao Cldadlo - SIC. 

Art. 18 Na apllcaç6o desta Lei serlo 
observadas e devidamente especificadas, em 
decreto regulamentador, as quest6es sobre 
classlflcaçlo de lnformeções NCretas, 
sigilosas e reservadas; o acesso a lnformaç6es 
pes&oals; a responsabilidade sobre o acesso e 
divulgação de lnformaç6es e demais 
.,u.,·.-rllmf>"t"" 

subsidiariamente, a Lei Federal n• 12.!52712011. 
Art. 18 O Poder Executivo regulamentará 

esta Lei no prazo de cento e vlnt di ~a , após a 

sua publlcaçAo. 
Art. 19 Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publlcaçlo. 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

em Macapá,24 de Junho de 2017. 

LEI N° 2.28612017 - PMM 

t-Ukh .. ll •• .il .. ~ J.r,O.t \ u UO 

MUNICfPIO DE MACAPÂ 
O INSTITUTO INOVA.. 

O PRi:fi:.ITO MUNICIPAL De MAC.APÁ: 

Faço saber que a Clmara Municipal de 

Estágio e Aprendiz, aasociaçAo civil sem fins 
econômicos e de caráter social, com 
pert.onalidade jurfdlca d dtr-.ito priv .. do, 
lnacrlta sob o CNP.I n• 20.102.60510001-()i, 
fundado em 14 de março de 2014, com aede sito 

Bairro Santtl Rita, CEP: &8.901 -:t~o. Munic1plo 
d . .; - \ .. ,. .•• . , " 

f rl t • 1 .!1~11 '?Q'J5. f' C !f'r r plt" •- "•.-~ c-r-'V ''"'O:O 

pr L: I. ~vw 1 J ~ 1 IC.IjJ.O Üt: r.'liic;.;•J 
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Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicaçAo. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Macapll, 24 de .Julho de 2017. 

LEI N• 2.26712017- PMM 

DISPO E SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇAO E 
EXECUÇAO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA D~ 2018 
E DÁ OUTRAS 
PROVIDêNCIAS 

O PREFEITO DO MUNICIPIO 
Faço saber que a Ctmara Municipal de 

Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇAO PRELIMINAR 

Art. 1 ~ Esta lei est.abdvt.a a.!> diretrizes 
orçamentárias do Município de Macapá p.,a o 

ano de 2017, exercfcio financeiro de 2018, em 
cumprimento ao disposto no art. 165, §2° da 
Conatltulçllo Federal, e no art. 4° da Lei 
Complementar n• 101, de '4 de maio de 2000 e 
no art. 126, da Lei Orginlca do Munlclplo 
compreendendo: 

I - a estrutura e organlzaçlo doa 

orçamentos; 
11 - as diretrizes para a elaboraçlo e 

execuçlo dos orçamentoS' do Municlplo; 
111 - as vedaç6es e tranafer6nclas para o 

setor privado; 
IV - .,.~ dh•no!''r~-~· r~ l~•• .. .,~ !'> r1 f.,lrf~ 

p.a; .c.~ n. i. .. lpiil, 
V - as dlsposlç6es relativas is despens 

com pessoal e encargos sociais; 

VI - as dlsposlç6es aobre alteraç6es na 
lcgllllaç e sua ad '"'(·r ; ri. 

VIl - as disposições relativas ao controle 
e transparência; 

VIII o regime de ewecuçlo das 
I' 4J~f41 . . .. ~· 4.. i li"' 

emendas Individuais; 
IY rll .. ro"llc"'"- ~--•ê . 
.. ar.lgrato wuco. li• ""'"''" "'" a L4ttt Ú \t 

Diretrizes Orçament,rlas os Anexos de Metas 
Fiscais, o de Riscos Fiscais e o Anexo de 
Receitas Prevldencl6rlas realizadas e projeçlo 
Atuarial do RPPS para 201 a. 

CAPITULO f 
I I r .1 , .... .. r .... 

ADMINISTRAÇAO PÚBLICA MUNiriPAl 

f rt ?" O r c'!:A .... ' .. .-. f' ;-1~·1 

estabelecerá como prlondlldE:l> básica&: 

Promover o pleno acesso • populaçlo aos 
direitos sociais fundamentais, assegurar a 
efetividade da proteção dos direitos humanos 
de forma transversal, com oferta continuada de 
serviços e ampllaçio da acessos e cobertura, 
construir o legado para uma cidade ordenada, 
sustantllvel com mobilidade urbana e 
segurança, deMnvolver a economia local, em 
convergencla com o ordenamento urbano 

sustentável, e alavancando potenciais naturais, 
produtivos e culturais, promover a 
sustentabllldade ambiental em Macapá, 
elaborar polftlcas para o para o 
deMnvolvimento territorial sustentável, 
avançar na gestlo moblltz.dora, democrática, 

na participaçlo popular e transparincl~na, 
ter uma Prefeitura org.anfzada para atendimento 
qualificado ao munlcipe e aervlços de melhor 
qualidade, garantir e coordener o esforço 
municipal de planejamento e geatlo, elaborar 
concepçlo e metodologia do projeto de Macapá 
300 anos, estabelecer a Agenda de 

Desenvolvimento Terrltorla.l (ADT), estabelecer 
agendas Transve,..ls nas llreaa de: Igualdade 
Racial, Mulheres, Idosos, Direitos Hurnanoa e 
.Juventude, além do alcance do equilíbrio das 
finanças públicas do munlclplo, em 
consonância com as diretrizes de Governo que 
con-.tarAo da lf>l quo h1stltulr o Plnno Plurl~nu,l 

do Munlclplo de Macapá • PPA, para o 
quadriênio 2018-2021. 

Parágrafo único. As metas e as 
prioridades da Admlnlatraçlo, para o exercfclo 
financeiro de 201 a, constaria especificadas no 
PPA - 201812021, em anexo próprio, as quais 
terlo precedincla na alocaçlo de recurso• na 
Lei Orçamentária de 201 a, nlo se constituindo, 
todavia, em limite à programaçlo das despeus. 

CAPITULO 11 
DA ESTRUTURA ~ ORGANIZAÇAO DOS 

ORÇAMENTOS 
Art. 3° Para efeHo desta Lei entend•ae 

por: 

admlnlstraçio direta (abrangidos os fundos 
especiais e 6rgloa aut6nomos)1 da 
admlnlstraçJo Indireta (autarquia, fundaçlo ou 

'. 
consrgna dotaçoes especrl~eas para a 
realtzaçlo de seus programas de trabalho e 
sobre os quais exerce o poder de disposlçllo, 

. -· ~ ... c -
lnstltuctonal; 

11 llrn'ln (lrt .. ,m('nt.6rlo~ t~,. ""r 

constituindo-se na categoria mala elevada da 
Classlflcaçllo Institucional, no lmblto do qual 
Ol> órgaos podem ~>ar detalhado~> por &mtdado:. 

orçamentárias, com programas de traballho 
definidos; 

. .· 
admmistração rmbllca direta ou lndlretll 

f r""'.:"' t"'~n!!"('\""" . 1:1' ,,.,... , '"' Ot (111 P('"~-rc -~( '! (1!r 

"~._a. .• c_ .. n a.· •. !iz.;·•t, .1: dL t.:&uct.:r,!. o: ç~r.lt'"'n'l. ""' , 
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IV - convenente: o 6rglo ou a entidade da 
admlnlstraçio pública direta ou Indireta dos 
governos federal, estaduais, municipais ou do 
Distrito Federal e as entidades pr1vadas, com os 
quais a admlnlstraçlo pública municipal pactue 
a execuçlo de ações com transfer6ncla de 
recursos; 

V - produto: bem ou Hrvlço que resulta 
da açlo orçamenU1rla; 

VI - unidade de medida: utilizada para 

quantificar • expressar as caracterfstlcas do 
produto; 

VIl - meta flslca: • a quantidade de 
produto a ser ofertado por açAo, de forma 
regionalizada, se for o caso, num determinado 
periodo e lnstltufda para o exerclclo. 

VIII - programa: • o Instrumento de 
organlzaçlo da atuaçlo governamental que 
articula um conjunto de aç6es que concorntm 
para a concretizaçAo de um objetivo comum 
pr-stabe~do, visando • soluçAo de um 

problema ou ao atendimento de uma 
necessidade ou demanda da sociedade; 

IX - ações: do operaç6es das quais 

contribuem para atender ao objetivo de um 
programa. Incluem-se tamb6m no conceito de 
açlo as transferências obrigatór lns ou 
voluntárias a outros entes da FederaçJfto e a 
pessoas fislcas a jurldlcas, na forma da 
subsfdlos, subvenções, auxOios, contrlbulç6es e 
financiamentos, dentre outros. As ações, 
conforme suas caracterlstlcas podem ser 
classificadas como atividades, projetos ou 
operaç6es especiais: 

a) atividade: Instrumento de programaçflo 
utlllzado para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de 
operaç6es que •• realizam de modo continuo e 
permanente, das quais resulta um produto 
oecesúrio • manutençlo da açlo de governo; 

b \ proJeto· ln'5t nrmrnto d e- ,.ronrBmac"n 
........ .:... .. -,. .... 

programa, envolvendo um conjunto de 
operações, limitadas no tempo, das quais 
resulta um produto que concorre para a 
""PIInsi!n ou ar••rfe,c~- "Jf''lt o da 1c.= ~ c ' 
govamo;e 

c) operaçlo especial: despeus que nlo 
contr1buem para a manutençlo, expanslo ou 
.... ot. y ..;. . ... 
quais nlo resulta um produto a nlo geram 
t:'"""'f-nr"4"'t""r.•,.. ~r·'!'•- .,. .,. ... :: f "" ... ,.. :- r" "' "" ~~ ,. 

~oe.tvtÇOl». 

§1• Cada Programa Identifica" as Aç6es 
necessárias para atingir os seus objetivos, sob 
a forma de Atlvldadea, Projetos ou Operaç6es 
Especiais, especificando os respectivos valores 
para as despesas consideradas e as Metas a 

' I 

§ 2" A açao orçamentaria, entendida como 
atividade, projeto ou operaçlo npec:lal, deva 
Identificar a funçlo e a subfunçAo •s quais se 

vincula e referir-se a um único produto. 
§3° Cada projeto deve constar de uma 

única esfera orçament6rla, sob um único 
programa. 

§4° As atividades que possuem a mesma 
finalidade devem ser classificadas sob um 
único código, Independentemente d.a unidade 
executora. 

ss• As operaç6es especiais consistem 
nas despesas relativas ao pagamento de 
Inativos e pensionistas, sentenças judiciais, 
precatórios, encargos e amortizaçlo da divida e 
outras que nlo •• possa associar um bem ou 
aervlço ofertado diretamente i aocledade. 

§&• A aubfunçlo, nível de agregaç6o 
Imediatamente Inferior • funçlo, deve 
evidenciar cada •r•a de atuaçlo 
governamental. 

§70 As categorias de programaçAo de que 
trata nta Lei aerlo Identificadas no Projeto de 
Lei Orçamentirla de 2018 e na respectiva Lei, 
bem como nos crjdltos adicionais, por 
programas, atividades, projetos ou operações 
especiais, com a lndlcaçlo, ndo for o caso, 

fistca. 
Art. 4° Os Orçamentos Piscai e da 

Segurld~do Soei· I comprcendt r o c." .j1· r.tv 
das receitas públicas e das despesas dos 
Poderes Executivo e Legislativo do Munlcfplo, 
seus fundos, 6rglos, autarquias, Inclusive 
especiais, e fundaç6es lnstltuldas e mantidas 
pelo Poder Público, bem como das empresas 
públicas, • demais entidades em que o 
Munlclplo, direta ou Indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto e 
que dela racabam recursos do Tesouro 
Municipal. 

Art. 5° Os Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social dlscrlmlnarlo a deapesa por 
Unidade Orçamentiria, com su.as categorias de 

,.r 

orçamentária, a categoria acon6mlca, o grupo 
de natureza de despesa, a modalidade de 
apllcaçlo, o Identificador de uso e a fonte de 
f(;Ct 

§1 ° A Esfera Orçamanürla tem por 
finalidade Identificar se o orçamento 6 Fiscal 
(F), de Investimento (I) ou da Seguridade Social 

§ 2" A Categoria Econômica da Despesa 

§ 3• O Grupo de Natureza de Despesa 
(GND) 6 um agregador dt> elernentn«~ df' de~~s~ 

de mesmas caracterfstlcaa quanto ao objeto de 
gasto, conforma discriminado a aagulr: 

1- Pessoal e Enca rqos Soc b ls (GND 1l· 

·''· - c. r-.. ,( • ._.;: 
\" . . . ._,. : ...... ... . 

quaiSQUCI Ó fo b .. CI.;Jb I Oh:lr & lllello a COII!tlt\U"".IO 

ou aumento de capital de empresas (GND 5); 
VI - Amortizaçlo da Dlvlcbt (GND 6); 
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§ 4• A Reserva de Contingência, prevista 
no artigo 23, será classificada no GND 9. 

§ s• A Modalidade de Apllca~o (MA) 
destlna-.e a Indicar se os recursos .. r~~o 
aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora 
do crédito orçamentário ou, em decorrincla de 
descentrallzaçAo de crédito orçamentário, por 
outro órglo ou entidade Integrante dos 
Orçamentos Fiscal ou da Seguridade Social; 

11 Indiretamente, mediante 
transferência, por outras esferas de governo, 
.. ua ôrgAos, fundos ou entidades ou por 
entidades privadas, exceto o caso previsto no 
Inciso 111 deste pa"grafo; ou 

111 - lndlret.mente, mediante delegaçAo, 
por outros entes da FederaçAo ou consórcios 
publlcoa para a apllcaçio de recursos em aç6es 
de responsabilidade exclusiva do delegante, 
especialmente nos casos que Impliquem 
preservaçAo ou acréscimo no valor dos bens 
públicos. 

§6" A eapeclflcaçAo da modalidade de 
que trata o §5° observará, no mlnlmo, o 
seguinte detalhamento: 

a) T~fer6nclas l UniAo (MA 20); 

b) Tran.aferinclaa a Estados e ao Distrito 
Federal (MA 30); 

c) Transferéncla ... ;; M· • •dvlo!. (MA 40), 
d) Tranafer6nclaa a lnatltulç6ea Privadas 

.. m Fina Lucrativos (MA 50); 
e) Transfer6nclaa a lnatltulç6ea Privadas 

com Fina Lucrativos (MA 60); 
f) Apllcaç6ea Dll'etas (MA 90); 
g) Apllcaçlo Direta Decorrente de 

Operaçllo entre Órglos, Fundos e Entidades 
Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social (MA 91 ). 

§ 7° O empenho da despesa nlo poderA 
ser realizado com a modalidade de apllcaçllo "a 
definir" (MA 99). 

§ a• É vedada a execuç.lo Ol'çamentárla 
d 4!' nrogramacio nne utlll7,. " ck><lllon"'cAn "a 
C.-.·•· I - ~.... "- '- •· .\,..:.r 

ldentlflcaçAo precisa. 
§ 9° O Identificador de Uso lU • (IDUSO) 

destina-se a Indicar se os recursos compelem 

doaç6ea ou se do destinados a outras 
apflcaç6ea, constando da Lei Orçamentária de 
2018 e doa c..-ctltos adicionais, no mlnlmo, 

. . . 
código das fontes de recursos. Correspondem 
P "' r rlm .. !rn c.Urol•,.. , •. 

,..,,, \.,~>o~to~ .. tan;..,.... .. ; 

recursos nAo destinados • 
contrapartida (lU O); 

11 • contrapartida de empréstimos do 
Banco Internacional para ReconstruçAo e 
Desenv~vlmento- BIRD (lU 1 ): 

" ,,. . ' ·.• 

ow..ampenho ou com ent~4u .. setoual amplo (lU 
3); 

V • contrapartida de outros empréstimos 
(lU 4); 

VI -contrapartida de doaç6ea (lU 5); e 
VIl recursos nAo destinados • 

contrapartida, para ldentfflcaçAo doa recursos 
deatlnedos • apflcaç.lo mlnlma em aç6ea e 
serviços publlcos de aaUde (lU 6). 

§ 1 O O Indicador de grupo de Fontes de 
Recursos Identifica se o recurso é ou nllo 
originário do tesouro e se pertence ao exerclclo 
corrente ou a exerclcloa anteriores, 
correaponde ao segundo digito: 

I · Recurso do Tesouro - Exercicio 
Corrente (GFR 1 ); 

11 - Recursos de Outras Fontes - Exerclclo 
Corrente (GFR 2); 

111 - Recursos do Tesouro - Exerclcloa 
Anteriores (GFR 3); 

IV - Recursos de Outras Fontes -
Exerclcloa Anteriores (GFR 6); 

V - Recursos Condicionados (GFR 9). 
§ 11 Na compoalçAo doa códigos das 

fontealdeatinaçio de recursos deve'* .. r 
observada a compatibilidade entre o grupo de 
fontes e a especlflcaçio das fontes de 
recursos. 

Art. &- Todo e qualquer crédito 
orçamentário deve ser consignado diretamente 
~ pnlriadP OTC'"l!"'f"rlf:\rl;:t re~!'"'""áv41l p~• 

execuçAo das aç6ea correaponde~, vedando­
.. a conslgn~ de crédito a titulo de 
transfer6ncla a outras unidades orçamentárias 
Integrantes doa Orçamentos Fiscal • da 
Seguridade Social. 

1 1• Nlo caracteriza lnfrlng6ncla ao 
disposto no c.put. bem como à vedaçio contida 
no Inciso VI do c•put do art. 187 da 
Conatltulçlo Federal, a descentrallzaçio de 
créditos orçamentários para execuçAo de aç6es 
pertencentes á unidade orçamentária 
descentrallzadora. 

I 2D As operaç6es entre ôrgilos, fundos e 
f'l'ntlrl"tde-~ lnteprantPll dn~ OrÇ111mentos Flsc~tl .,. 

~ ... 
§ 1•, .. rão executedaa, obrigatoriamente, por 
melo de empenho, llquldaçllo e pagamento, nos 
termos da Lei n• 4.320/19&4, utJIIzando-se a 
,. - . • ... .. , . • 

Art. .,. Na Lei Orçamentária de 2018, a 
dlscrlmlnaçAo da despe .. , quanto à aua 
natureza, far-ae-á por categoria econ6mlca, 

....... 
lnformaçllo gerencial denominada "modalidade 

Anual, para o exerclclo financeiro de 2018, que 
o Poder Executivo encaminhará • C.mara 
Municipal, e a respect1va Lei seráo c onatlhUdfJ!t 

de: 
I - texto da lei; 

: :t ~ -..• . . ... .... . . . - ~ ... ~.--
•'-' .:. I .~: ..... r .. '(,..., - -
correspondentes a cada cota-parte de natureza 
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de receita, o orçamento a que pertencem e sua 
nature.za financ.lra ou prlmllirla, observado o 
disposto no art. fiO da Lei n•. 4.32011964. 

b) despesas, discriminadas na forma 
prevista no art. s• e nos demais dispositivos 
pertinentes desta Lei. 

IV • discrlmlnaçio da leglslaçAo da 
r~lta a da despesa, referente aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social. 

§1° Os quadros orçamentários 
consolidados e as lnformaç6ea complementares 
exigidos por esta Lei ldantfficarlo, logo abaixo 
do respectivo titulo, o dispositivo legal a que ae 
referem. 

§2" lntegrarflo a conaolldaçlo dos 
quadros orçamentérlos e que se refere o Inciso 
11 deste artigo, incluindo os complementos 
previstos no Inciso 111, do art. 22, da Lei n• 
4.320, de 17 da março de 1 U64, os seguintes 
demonstrativos: 

I · da evoluçlo da Receita do Tesouro 
Municipal, aegundo categorias econ6rnlcas e 
seus desdobramentos em fontes; 

11 • d.a evoluçlo da Despesa do Tesouro 
Municipal, segundo Categorias Econ6mlcas e 
Grupos de Despesas; 

111 do resumo das receitas dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por 
categoria econômica e origem dos recursos; 

IV • do resumo dos despesas do. 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, por 
categoria econômica • grupos de despesa; 

V • da consolldaçlo da receita e despesa, 
dos Orça~os Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo categorias econ6mlcas, conforme o 
Anexo I da L.. n• 4.320, da 1964 e suas 
alterações; 

VI • das despesas dos Orçamentos Fiscal 
e da Seguridade Social, segundo Poder e Órglo, 
por grupo de despesa e fonte de recursos; 

VIl • das despesas dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, segundo funçlio, 
subfunçlio, programa, projeto, atividade e 
oo ,.rac-lkl" r"n.-ct~• .. 

.. 
diretamente arrecadados, nos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, por 6rglo; 

IX do resumo das fontes de 
f inanciomonto sc:d ! 6:9 "' ~unção; 

X • da consolldaçlo dos orçamentos 
fiscal e da seguridade soc .. l por programa. 

Art. 9° O Podar Executivo dlsponlbRiz11m 

do Projeto de Lei Orçamentária da 2018, 

aemonstrattvos t.ooten.::ao a~o aeguuau.::. 
lnformaç6es complementares: 

I dlscrlmlnac;:lo dos projetos em 
andamento, cuja execuçlo financeira, até 30 de 
Junho de 2017, ultrapas- vinte por canto do 
seu custo total e~lmado. Informando n 

-· ': \ 

h • y..-..,\.ú ce,.,~ •• ., .. ~S_,Cll ~ \..ut..t.t l;IO .... .,!.,.,. .. .. 1 

c~ - .. , .... ,..: •· .. t ···" .. :.. 1. .... 

provável em 2017 • o programado para 2016, 
com a lndlcaçlo da representatividade de 

percentual do total em relaçlo à Receita 
Corrente Liquida, nos termos da Lei 
Complementar n• 1 0112000; 

111 programaçlo, referente à 
manutançAo e ao desenvolvimento do ensino, 
nos termos do art. 323 da Lei Orginlca, em 
nlvel da 6rglo, detalhando fontes e valores por 
categoria de programaçlio; 

IV • apllcaçlo em saúde, nos termos do 
Inciso 111, § 2•, do art.198 e art. 77, Inciso 111, do 
Ato das Dlsposlç6es Constitucionais 
Transitórias; 

V - cálculo da receita corrente liquida; 
VI • reserva de conttng6ncla, de acordo 

com o especificado no art. 23 desta Lei. 
Par8grafo único. Os valores constantes 

dos demonstrativos previstos no artigo anterior 
serio elaborados a preços de Junho, explicitada 
a metodologia utilizada. 

Art. 10. A mana-saem que encaminhar o 
Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2018 
conter8: 

I · resumo da polltlca ec:on6mlca e social 
do governo municipal, análise da conjuntura 
econ6mlca, com lndlcaçlio do canário 
macroecon6mleo para 2018, e suaslmpllcaç6es 
sobre a proposta orçamentária para 2018. 

11 - resumo das polltlcas setoriais do 
Governo Municipal; 

111 • justlflc~t· r:t da cstlm~dlv f' f -. :ir 

respectivamente, dos principais agregados da 
receita a da despesa. 

Art. 11. Para afeito do disposto nos arts. 
4° e 5°1 desta Lei, a Proposta Orçamant6rla do 
Poder Legislativo será encaminhada até o dia 
22 da agosto da 2017 ao Poder l!x~t.f~lvo, em 
conformidade com os partmetros ~atrizes 
expressos nos dispositivos do art. 29-A, da 
ConstltulçAo Federal da 1988, alterada pela 
Emenda Constitucional n• 5812009, • da Lei 
Complementar n• 10112000. 

Art. 12. O Projeto e a Lei Orçamantllirla da 
2018 dlscrlmlnarlo, em categoria da 

... .i -. ... • . :• .. • 

• concesslo de subvenç6es 
econ6mlcas e subsldlos, que deverAo Identificar 
a laglslaçAo que autorúou o beneficio; 

Z ·": t . •r.•·!~ ~.. J'r1"" " ':: • 

judlclirlos, de sentenças judiciais de pequeno 
valor e ao cumprimento da sentenças judiciais 
de empresas estatais dependentes; 

Institucional e com publicidade de utilidade 

'"'''"''',..~ '"'~'''"'",....... "'t•~ ... .,.~ "'r ""' .. ,...,..,.:"',,..~ ('•' 
\1~.\.- ..... - pVt vr ... - ... v\t (. • .;.;c,.,;:" .. ~ ·- t, '-· .. _. 
admlnlatra~o pCibllca municipal; 

IV - ao 11tendlmento da desposa d 
pessoal e encargos sociais decorrentes d a 
conceasllo de qualquer vantagem ou aumento 
de ramunerac;!lo, Inclusive resultante de 

<. 

rarcvl,.,t>ntc> " " ('orqn .. , emprego" ., fU'l('l\t>'. 

- \ "• .. · ,, ... 
" .. ..:. .,..,l)illnC;nto Ô\. " "' .. •'"'~"'~ 

decorrentes de compromissos firmados por 
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melo de contrato de gestJJo entre órgios e 
entidades da admlnlstraç6o pública e as 
organlzaç6Gs sociais, nos termos da Lei n 
9.637, de 15 de maio de 1998. 

CAPITULO 111 
DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇlO E 

EXECUÇlO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO 

Art. 13. Além de observar as demais 
diretrizes, estabelecidas nesta Lei, a aloc:açAo 
dos recursos na Lei Orçamentárta de 2018 e em 
créditos adicionais, e a respectiva execuçAo, 
deverio propiciar o controle dos valores 
transferidos e dos custos das aç6es e a 
avallaçio dos resultados dos programas de 
governo. 

Par6grafo único. O controle de custos de 
que trata o caput seri orlent.do para o 
estabelecimento da relaçio entre a despesa 
pública e o resultado obtido, de forma a 
priorizar a anéllse da eflcléncla na alocaçio dos 
recursos, permitindo o acompanhamento das 
gest6es orçamentária, financeira e patrtmonlal. 

Art. 14. Nlo poderAo Hr destinados 
recursos para atender despesas com: 

I - aç6es de cariter sigiloso; 

público da ativa por serviços prestado!>, 
Inclusive consultoria, asslst6ncla técnica ou 
assomolhados, à conta de qual11quer fonte~ de 

recursos; 
111 - concessio, ainda que Indireta, de 

qualquer beneficio, vantagem ou parcela de 
natureza Indenizatória a agentes p6bllcos com 
a finalidade de atender despesas relacionadas a 
moradia, hospedagem, transporte ou 
atendimento de despesas com finalidade 

similar, s~ja. sob a forma de auxmo, ajuda de 
custo ou ~quer outra denomlnaçlo; 

IV - pagamento, a qualquer titulo, as 
empresas privadas que contenham em seu 
quadro socletérto servidor público da ativa, ou 
.empregado de empresa pública, ou sociedade 
dr ernnoml;t ml«~fa, do órglo cPif'brante. por 
.;. .\. .... .. ' .. 
a .. lst6ncla técnica ou assemelhados; 

Art. 15. A elaboraçAo do Orçamento 

Anual Mrá norteada pelos prlncfplos 
orç;,mr t ·r;,., d· U ni<i;o-f d l· • lid:vk 

do Orçamento Bruto, da Anualidade, da 
Exclusividade, da Especlflcaçlo, da Nlo 
afetaclo da Receita de Impostos, do Equllibrlo, 
a... .. , ,.. .... "... . . .. -, " ... • u • 
legalidade, a fim de conferir racionalidade, 
rffrlii"""'~ r tr.,.nt~~parêm·la ao• nro""P'It~~O!'I dr 

elaboraçau, "Ju,cuçào e controlu u .. .., llt•Vhl ........ _ 

financeiras do governo municipal, 
operaclonallzadas por melo do orçamento 
anual. 

Art. 16. A elaboraçlo, a aprovaçlo do 
Projeto de Lei Orçamentária de 2018, e a 

.. ! , . 

ctn mf'do nvldenclrr 
u~uu.}-1~·· ...... - ... '"'~ l:tl... u~o. ... ..:. ~ . .. c.a.,, • • o ~t,, •· " I~ 

•. c;, • lojrc' 
intorrnaçoes relativas a cada 
etapas. 

uma dessdt> 

Art. 17. O Projeto de Lei Orçament6rla 
Incluirá a programaçAo constante do Projeto de 
Lei do Plano Plurianual 2018·2021 , para efeito 
de compatlblllz.açio e vlablllzaçio das aç6Gs de 

governo em consonlncla com as metas e 
prioridades estabelecidas no PLPPA. 

Art. 18. Na programaçio da despesa nlo 
poderio ser: 

I • fixadas despesas, sem que estejam 
definidas as respectivas fontH de recursos e 
legalmente lnstituidas as unidades executoras; 

11 • lncluidas despesas a titulo de 
.. Investimentos em regime de execuçAo 
especial•, ressalvados os casos de calamidade 
pública, formalmente reconhecidos, na forma do 
art. 137, da Lei Orglnlca do Munlcfplo; 

111 • ctasslflcadas como atividades, as 
dotaç6es que visem ao deHnvolvlmento de 
aç6es limitadas no tempo e das quais resultem 
produtos que concorram para a expanslo ou 

aperfeiçoamento da açlo do Governo, bem 
como classfficadas como projetos, as aç6es de 
duraçAo continuada. 

Art. 19. Além da observlncla das 
prioridades e metas fixadas no PPA - 2018 a 
2021 e art. 45, da Lal Complementar n•. . .. ..... , .r .. ·- '"' ~ .• .... .. .~ ,.,& ... 
e!>peCidll> s"mv11t.. '""''""'' .. " P•uJ'-~u. r ....... 
depois de adequada e suficientemente 
ntcndldos os que j6 e~t5o em andaml"nto. 

Art. 20. As receitas vinculadas e as 

diretamente arrecadadas pela admlnlstraçflo, 
Inclusive através de fundos, somente poderAo 
ser programadas para Investimentos e 
lnvers6es financeira• depois de atenderem 
Integralmente ás necessidades relativas aos 
custeios administrativo e operacional, Inclusive 
pessoal e encargos sociais, bem como ao 
pagamento de amortização, juros e encargos da 
divida, e á destln~~ de contrapartida das 
operaç6es de crédlt~ 

Parágrafo único. Os 6rglos e entidades 
enquadrados no CIIPUt deste artigo 
rm·-.ml,h~~o á S cretaria Municipal de 

por ela fixado, o método de calculo das 
estimativas de arrecadaçAo de suas receitas 
diretamente arrecadadas para o exerclclo de 
*")~A( 

Art. 21. Para fms de acompanhamento, 
controle e centrallzaçlo, os 6rglos da 
admlnlstraçlo pública municipal direta e 

t. •• ) .. " 

processos referentes ao pagamento .. d" 

or~f'tórlns & anrerlac5o da Procuradoria Geral 
.- ·r. t • 

Municipal de Planejamento e Coordenaçio 
Geral os precatórios Inscritos até 30 de junho 
de 2017, a serem ~nclutdos nu orçamento dtt 
2018, conforme o disposto na Emenda 
Constitucional n• 94, de 15 de dezembro de 

Fr:>cicr~tl e acrescenta dtsposltivos au ~tu a~ .. 

~ n:.un~ rv .., • ... ; 
11 • número do precat6rto; 
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111 - data da autuaçAo do precatório; 
IV • tipo de c.usa; 
V • nome do beneficiário; e 
VI - valor do precatório a ser pago. 
Art. 22. Os recursos provenientes de 

convtnlos, ajustes, acordos, termos de 
cooperaçllo e outras formas de contratos 
firmados com outras esferas de governo, 
deverlo ser registrados como receita 
orçamentária e suas apllcaç6ea programadas 
naa despesas orçamentérlas de cada órglo 
celebrante do contrato. 

Art. 23. A proposta orçamentária conterá 
Reserva de Contlngtncla e será constltufda no 
máximo de 2,5% (dois e melo por cento) da 
Recalta Corrente Liquida. 

§1• Na lei orçamentária, o percentual de 
que trata o e~~put deste artigo nao será Inferior 
a 1,0% (um por cento) da Receita Corrente 
Liquida apurada no exerclclo de elaboraçlo da 
Proposta. 

§2" A Reserva de Contingência referida 
neste parágrafo será destinada: 

a) ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiSC8Is 
Imprevistos, conforme allnea b, Inciso 111, do . ~ . . . ... .. .. -

b) a abertura oe credttoa adtLtomu:.. 
§3" A Secretaria Municipal de 

Pla,cjamc nto e CoordonaçAo Oeral , srrfl o 
órglo responsável em gerenciar a Reserva de 
Contingência que será Identificada pelo código 
"H.999.9999.xxxx.xx:xx, no que se ret.re às 
classlflcaç6es por funçllo e aubfunçllo e 
estrutura program•tlca: 

§4" A classfficaçlo da Reserva de 
Contingéncia quanto à natureza da despesa 
será Identificada com o código "9.9 .99.99.99". 

§5" A Receita Corrente Liquida ser6 
apurada somando-se as receitas arrecadadas 
no mis em refenlncla e nos onze anteriores, 
excluldas as dupllcldades, conforme o disposto 
n.o §3", tsR art. 2", da Lei Complementar n• 

101/20~ 
.. . ~. 

1,0% (um por canto) da Receita Corrente 
Liquida, para apresentaçAo de emendas 
partsmentares. 

Arf . 25. O C\•c .. mef1tn dt~ ~"';tl '~'r: , . ':· 
Social compreenderá as dotaç6es destinadas a 
atender as aç6es de saúde, previdência e 
asslst6ncla social, e obedecer6 ao definido no 
j ;• ;: v '· 
Munlciplo de Macapá e contar•, dentre outras, 
com recursos provenientes: 

11 - das receitas próprias dos órgAos, 
fundos e entidades que Integram 
exclusivamente este orçamento; 

111 • da contribulçllo para o plano de 
seguridade social do servidor; 

Art. 26. A programaçlo de lnvestlmrnto 
c r • . 

r .,... ,~ ·r ........ l.r ' (\rr-- ...... ""n• 4 .. ,., " " ' ':' ' r!·· •. 

a~ru~<:ntPr c on sc.n.a ..... i"' com us pli~""··~ .• 
estabelecidas no Plano Plurianual. 

Art. 27. Para fina de cálculo da prevlsAo 
do orçamento do Poder Legislativo constante 

no Projeto de Lei Orçamentária Anual, será 
levada em conslderaçio a arrOC8daçAo 

realizada at6 agosto do exerclclo corrente mais 
a média de setembro a dezembro das receitas 
tributárias e das transferências previstas no ss· 
do art. 153 e nos am. 158 e 159 da 
ConatltulçAo Federal, havendo consolldaçlo 
dos valores quando do fechamento do Balanço 

G.ral do Munlclplo. 

CAPITULO IV 
DAS VEDAÇÕES E DAS TRANSFERêNCIAS 

PARA O SETOR PRIVADO 
Art. 28. A contrataçAo de serviços de 

consultoria, Inclusive aquela realizada no 
lmblto de acordos de cooperaçllo tlácnlca com 
organismos e entidades nacionais e 
Internacionais, somente ser• autorizada para a 

exec.uçAo de atividade• que, comprovadamente, 
nlo possam ser desempenhadas por servidores 
ou empregados da admlnlstraçllo pública 
municipal, no lmblto do respectivo órglo ou 
entidade, publicando-se no DUirlo Oficial do 
Munlclplo, al6m do extrato do contrato, a 

justlflc.tlva e a autorlzaçAo da contrataçlo, na 

ldentlflcaçAo do responsavel pela execuçlo do 
contrato, a desc:riçllo completa do objeto do 
controto, o ljU:tl'tlt~ttlvo médio dt# CCll' "'~c.rr .. , r 
custo total e a especlflcaçllo dos serviços e o 
prazo de conclusAo. 

Art. 29. NAo poderAo ser destinados 
recursos para atender despesas com 
pagamento a qualquer trtulo, a servidor da 
admlnlstraçilo pública ou empregado de 
empresa pública, por serviços de consultoria ou 
asslsttncla técnica, Inclusive custeados com 
recursos provenientes de convtnlos, acordos, 
ajustes ou Instrumentos congtneres, firmados 
com órgios ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais e Internacionais. 

Art. 30. É vedada a lncludo na lei 
.., .. ~""!'r."~t.o\rl-t ,.. ,...., •.-.v• rr~tflt~~ ,.,.u ,..lf'..,...,lc tf ,.. 

-:· .• 
assoclaç6es de servidores e de dotaç6es a 
titulo de subve.nç6es soclaltil.t.ressalvadas 
aquelas destinadas a entidades privadas sem 
• : .... ·~ ... •:-f" :- . ~ · .. ... ·.i~ 1.'• 

continuada de atendimento direto ao público, 
nas 6reas de asslsttncla social, aaúde ou 
educac;lo ou que estejam registradas no 

!"'l' . 

§1" Para habilitar•• ao recebimento de 
... ,,,.._._,,.. t""r.'~<"" ,..",.,.._, ... ,. f"tnf Jrf.,f'f" ,....-v :-l'f~ a;~ ..., fJ., r-

.. 
funcionamento regular, nos últimos 02 anos, 
emitida no exerclclo de 2017 e comprovante de 
regularidade do mandato do sua diretoria. 

§2" a. entidades privadas beneficiadas 
com recursos públicos a qualquer titulo, 

• ... •-r . t 

recursos a Entidade privada a titulo de 
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contrlbulçio corrente, ressalv.cla a autorizada 
em lei especifica ou destinada a Entidade sem 
fins lucrativos selecionada para execuçlo, em 
parceria com a admlnist.r.çio pCibllca 
municipal, de programas e ações que 
contribuam para o alcance de diretrizes, 
objetivos e metas previstas no Plano Plurianual. 

Parágrafo único. A transfer6ncfa de 
recursos a titulo de contribulçlo corrente, nio 
autorizada em lei especifica, depender* de 
publlcaçlo, para cada entidade beneficl.cla, de 
ato de autorizaçlo da unidade orçamentirla 
transferidora, o qual ser* acompanhado de 
demonstraçAo do atendimento ao disposto no 
c•puteinclsos do art. 32, desta Lei. 

Art. 32. é vedada a destinaçlo de 
recursos a titulo de auxJIIos, previsto no §6°1 do 
art. 12, da Lei n° 4.320, de 1884, para entidades 
privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e 
desde que sejam: 

I · de atendimento direto a gratuito ao 
público e volt.clas para a educaçAo especial; 

11 • voltadas para as aç6es de saúda a de 
atendimento direto e gratuito ao público, 
prestadas por entidades sem fins lucrativos e 
que estejam registradas no Conselho Municipal 
de Aulat6ncia Social - CMAS; 

111 • Consórcios Públicos, legalmente 
constltuld"'">' 

IV • qualificadas como Organlzaçlo da 
Sociedade Civil de Interesse Públlco-OSCIP, 
com termo de parceria firmado com o Poder 
Público Municipal, e que participem de 
programas constantes do Plano Plurianual, 
devendo a destlnaç:Ao de recursos guardar 
conformidade com os objetivos sociais da 
entidade. 

Art. 33. A alocaçllo de recursos de 
entidades privadas sem fins lucrativos, a titulo 
de contribuições de capital, fica condicionada à 
autorlzac;lo em lei especial anterior de que 
trata o §6°, do art. 12, da Lei n° 4.320/64. 

Art . 34. Sem prejulzo das dlsposlc&e"' em 
: 
recursos a entidades privadas sem fins 
lucrativos dependerá ainda de: 

I • publlcaçflo, pelo poder respectivo, de 

subvençoe~l~~lala, auxmos e contrtbu1çoes 
correntes, ~afinam, entre outros aspectos, 

crlt,rlos objetivos de habllltaçlo e seleçlo das 

recursos e prazo do beneficio, prevendo-se, 
ainda, c"usvh• de reversão no r a!'n d~ """vlo 

11 • apllcaçlo de recursos de capital, 
exclusivamente para: 

a) aquislçlo e lnstalaçao de 
equipamentos, bem como, obras de adequaçlo 
física necessárias 6 lnstalaçlo dos referidos 

. . . 
ua ~~~"" .. ... t. ~u .. •al, vvd..túa .1 ü~ ..,.,, o. 

recursos para ampllaçlo do projeto original. 

111 • ldentlficaçAo do beneficl6rlo e do 
valor transferido no respectivo conv6nio ou 
Instrumento congênere; 

IV· declaraçlo de funcionamento regular, 
Inclusive com lnacriçAo no CNPJ, da entidade 
beneficiária nos Clltlmos 3 (tria) anos, emitida 
no exercicio 2017 por 3 (três) autoridades 
locais, e comprovante de regularidade do 
mandato de sua diretoria. 

Art. 35. SAo vedados quaisquer 
procedimentos pelos ordenadores de de$pesa 
que vlabilizem a execuçlo de despesas sem 
comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotaçAo orc;.mentárla. 

§1• A contabilidade registrará oa atos • 
fatos relativos à gestlo orçamentário-financeira 
efetivamente ocorridos, sem prejulzo das 
responsabilidades e providinclaa derivadas da 
lnobservincla do caput deste artigo. 

§r É vedada à realtzaçlo de atos de 
gestio orc;.mentárla, financalra • patrimonial 
no lmblto do Sistema Informatizado de 
Administraçio Orçamentár1a e Financeira 
atuante no Munlclplo, após o último dia do 
exerclclo, exceto para fins de apurac;Ao de 
resultado, os quais deverAo correr até o 
trl~slmo dia de seu encerramento. 

CAPITULO V 
I'S DISPOS,COE .. RFl TIVA A F\(VIr' 

PÚBLICA MUNICIPAL 
Art. 36. A contrataçAo de operaç6es de 

cr•dlto do Munlclplo obedecerá •s condiç6ea, 
limites e procedimentos estabelecidos pelas 
Resoluç6es do Senado Federal n• 40 e 43, de 21 
de dezembro de 2001. 

Art. 37. Da Lei Orçament6rla Anual 
constarlo as receitas para a amortlzaçllo da 
divida pública municipal, atendendo a uma 
programaçAo que nio comprometa as despesas 
vinculadas, gastos com pessoal • encargos, 
manutençlo e serviços eaaanclals da 
admlnlstraçllo. 

Art. 38. As estlmotlv~c: d•s receltn~ 

feitas de acordo com o cronograma da 

desembolso doa contratos Já firmados e/ou com 
autorização concedida • desembolso 

4 ::!o - tl O ~..,r 1 1 c4 ..,,.._. " . 

CAPtlULOVt 
DAS DISPOSIÇ6ES RELATIVAS ÀS 

DESPESAS DO MUNICIPIO COM PESSOAL 

Art. 39. O Poder Executivo, por 
lntE>rmédlo da Secretaria M~lclpal d l' 

-.. ' .... 
2018, a tabela de cargos efetivos • 
comissionados lntegnmtes do quadro geral de 
pessoal civil demonstrando Otõ quantitativos dw 

cargos ocupados por servidores estáveis e nAo­
est6vels e de cargos vagos • 

.. . 
n ·-

• •· .I I P J • • &-
encargos sociais terá como base a despesa 

Pág.18 



Macapá, 31 .07.2017 DIÁRJO DO MUNICIPIO 

I 
I 

com a folha de pagamento, calculllda de acordo 
com a sltuaçlo vigente em junho da 2017, 
projetado para o exarclclo da 2018, 
considerando os eventuais acr,sclmos legais a 
o limita estabelecido na Lei n• 10112000. 

Art. 41 . No axarclelo financeiro de 2018, 
as despesas com pessoal ativo e Inativo dos 
Poderes do Munlclplo, obedacarflo aos limites 
estabelecidos na forma do art. 20 da Lei 
Complementar n• 10112000. 

§1• Atendendo determlnaçlo expressa no 
§1° do art. 18, da Lei Complementar n• 
101/2000, os valores dos contratos de 
tercalrlz.açflo de mio-de-obra, que se referem á 
substJtulçflo de servidoras e empregados 
públicos, contablllzados, como "outras 
despesas de pessoal•, ficam compreendidos 
nos limites estabelecidos no c•putdeste artigo. 

§r EJCcetuam deste artigo as despesas 
que nlo sejam Inerentes ás categorias 
funcionais abrangidas por planos de cargos do 
qulldro pessoal do órglo. 

Art. 42. No exarcfclo de 2018, observadas 
as dlsposlç6es da Lei Complementar n• 
10112000, somente poderio ser admitidos 
servidores se: 

I • houver pr,vla dotaç6o orçamentária 
suficiente para o atendimento da despesa; 

11 • for observado o limite previsto no 
é)rfigo 40 desta Lei; 

111 • Existirem cargos vagos a preencher, 
demonstrados na tabela de cargos efetivos e 
comissionados Integrantes do quadro geral de 
pessoal civil conforme dlsp6e o art. 38, desta 
Lei. 

Art. 43 No exerclclo de 2018, a reallzaç6o 
de serviço e:~draordlnjrlo, quando a despesa 
houver extrapolado 95% (noventa e cinco por 
cento) dos limitas referidos no art. 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, exceto para o caso 
previsto no Inciso 11 do § 6° do art. 157 da 
Constltulçlo Federal, somente poder• ocorrer 
_quando destinada ao atendimento de relevantes 
Interesses públicos decorrentes de s ltuaç6u 

sociedade. 
Art. 44. Para fins de atendimento ao 

disposto no Inciso 11, do §1 °, do art. 169, da 
Can-.~'tuJc-!\1') Fedem! oh-.~rv:offo o h•rl~r I <fn 

mesmo paragrafo, f1cam autorizada• at> 
concess6es de quaisquer vantagens, eurnento 
de ramuneraç6o, crlaçlo de cargos, empregos e 

bem como admlsslio ou contrataçlto da pessoal, 
a qualquer titulo, desde que observado o 

~ o1~~~-~dt... · ·· 
Art. 45. fica autorizada a reallza~o da 

Concurso Público para provimento de C<U 911l>, 

na Admlnlstraçllo Pública Direta e Indireta, 
priorltarlamente para as 6reas de Saúde, 

<ilspo .. to nos artlpos 37 e 169 da Constltuacao 
. . \ 

rf Pt• ••""~l""l "' "' .,.. n~- ,., ,....,'1,<" ?f' ?1 """'2~1 f\1 r'-!-' 

t.ot •• ~ll:ltlulu .• u ... . , o -1/~0viJ. 

CAPITULO VIl 
DAS AL TERAÇ0ES NA LEGISLAÇlO E 

SUA ADEQUAÇlO ORÇAMENTÁRIA 
Seçlo I 

Disposlç6as Gerais sobre Adequaçlo 
Orçamentária das Alteraç6es na Legl s laçlo 

Art. 46. As proposições legislativas • 
respectivas emendas, conforme art. 59 da 
Constltulçflo federal, que, direta ou 
Indiretamente, Importem ou autorizam 
dlminulçflo de receita ou aumento da despesa 
do Munlcfplo, dever6o estar acompanhadas da 
estimativas desses afeitos no aJCareleio em que 
entrarem em vigor e nos dois subsequentes, 
detalhando a memória de cjlculo respectiva e 
correspondente compensaçAo, para efeito de 
adequação orçamentária e financeira com as 
dlsposlç6es constitucionais e legais que regem 
a matéria. 

§1° Quando solicitado pelo Presidente da 
Clmara Municipal de Maca.,. ao Gestor do 
Munlclplo, a Secretaria de Admlnlstraçflo e 
Secretaria de Planejamento, órgl o s 
competentes do Podar EJCecutlvo, atrlbulr6o a 
unidade de sua estrutura administrativa a 
responsabiJidade pela homologaçlo da 
estimativa do Impacto orçamentário-financeiro, 
para cumprimento do disposto no CIIPut deste 
'lrtir1t'. 

Art. 47. O Prefeito do Munlciplo d e 
Maca.,. poder 6 delegar ao Secreürlo Municipal 
da Planejamento e Coordenaçflo Geral a 
competência para abertura de c~ltos 

adicionais suplementaras autorl2ados na Lei 
Orçamentária Anual da 2018. 

Seçlo 11 
Das Dlsposlç6es sobre Alterações na 

Legislação TributAria 
Art. 48. Lei que conceda ou amplie 

Incentivo ou benef ic io de natureza tributária, 
somente dever6 entrar em vlglncla depois de 
atendido o disposto no art. 14, da Lei . . 
Projeto de Lei Orçamentária Anual poderio ser 
considerados os efeitos de propostas de 
alteraç6es na Jeglslaçflo trlbut6rla, que sejam 

~i.~.. .. 
tramitação na ctmara Municipal. 

§1° Se estimada a receita, na forma do 
""' pro•t!'t o d l' 1~1 

V • ..... . t .. (.fh.• •· u.. -.: ,. 

Municipal, o Poder Executivo: 

propo1i1Çbe!o út: d ll&or•ç.úfltt Ih• "·"''"''"'"'.... c. 
especlflcari a receita adicional esperada, em 
d~ (\ r<''lr';t rfc ("\d:t I ~:1 Ch41 P"'O~ort~- O O::NIIt 

dispositivos; 
11 • apresentar•, no projeto da lei 

-~r-• ..:. .. · ... -....... , ""'"'tt!..-~"'r~.-a, ~•r~•~• tfp 

. .. ,·:·. • . .. , I .• . .. 
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forma a nlo permitir a lntegrallzaçAo dos 
recursos esperados, as dotaç6es • conta dos 
referidos recursos condicionados (receitas nAo 
asseguradas) serAo canceladas, mediante 
decreto, após a sançAo da lei orçamenüria 
anual. 

§3° O Poder Executivo procederá, 
mediante Decreto, • troca das fontes de 
recursos constantes da lei orçamentária 
sancionada, cujas alteraç6es na leglslaçAo 
foram aprovadas antes do encaminhamento do 
respectivo projeto de lei para sançAo, pelas 
respectivas fontes definitivas. 

54• Apllca•H o disposto neste artigo •s 
propostas de alteraçAo na vinculação das 
receitas. 

§!5• Ocorrendo alteraç6es na leglslaçAo 
tributária em consequ6ncla de projeto de lei 
encaminhado • Clmara Municipal após 30 de 
setembro de 2017, e que Impliquem acréscimo 
em relaçlo • estimativa de receita constante 
do Projeto de Lei Orçamentária para 2018, os 
recursos correspondentes deverAo Hr objeto 
da Projeto de Lei de Crjdlto Adicional. 

CAPITULO VIII 
DO CONTROLE E DA TRANSPAft!NCIA 

Art. !50. Para fins de transpar6ncla da 
gastAo fiscal e em observlncla ao principio da 
publicidade, o Poder Executivo tornará 
dispomvels na Internet, atrnvo::. do ~oito . 

www.maQpa.ap.gov.br para acesso de toda a 
sociedade, no mlnlmo, as seguintes 

lnformaç6es: 
I - projeto e a Lei de Diretrizes 

Orçamanürlas; 
11 - projeto e a Lei Orçamentária Anual; 
111 - relatório quadrlmestral das Metas 

Fiscais e da Execução Orçamentária com o 
detalhamento por Fun~o, SubfunçAo, Programa 
e Aç6es, e de forma acumulada, anlm como as 
demais lnformaç6es determinadas pela Lei 
Complementar Federal n• . 131, de 27 de maio de 
2009, que altera a Lei Complement.r n•. 

l• - ..... vna....-•· ....... .., tt•"-·' ; , " : 
por Unidade Orçamentjria a Fonte de Recurso, 
da receita realizada com a prevista na Lal 
Orçamenürla 2017. 

I'<. .. s;,rafo •r. ro. P 

cumprimento da tranapar6ncla da gestão fiscal 
de que trata o c•put deste artigo a art. 16 desta 
1 «!'I, o PN:Ier l!xecutlvo, por lnterm6dlo da 
o:.et.ret-1•~ u1.. t , ...... J .. ,hc. ..... 
Geral, vlabll&zan. a divulgação, através do diário 
C" f-'~!-:f t: •• r'" MPfrr- ~'"'t-rft"l,..,.,~r ,c,._ '"'r" ...,,_.,..~.,.,.., 

aos munlclpes, dados e intorm \;O.... u .. ~._r .... ~ 
no art. 48, da Lei Complementar n• 101 /2000, 
am consonl ncla com os parilmetros e diretrizes 
estabelecidos na Lal Complementar n•. 131, de 
27 da maio da 2009. 

CAPITULO IX 
L':.:. ;.::c .r ; .. 

"r"~"I'P•,.rOf'• '~',.. 1 tti!'4C: 01.1 J' '"rF~f.:ll'~"' 
~tJk. t:.IYot..i'.u~t. ll~ua" ... ...,"'"' 

• !. . { ,_ 

estabelecido ~ Capitulo h: In (.I,UII<. 

finalidade garantir a efetiva entrega á 
sociedade dos bens e dos serviços decorrentes 
de emendas Individuais Independentemente de 
autoria. 

Art. 52. ~ obrigatória a execuçlo 
orçamentária a financeira, de forma equltatlva, 
das programaç6ef decorrentes de emendas de 
que trata este Capitulo. 

Parágrafo único. Conslder•se execuçlo 
equltatlva a execução das programaç6es que 
atenda, de forma Igualitária a Impessoal, as 
emendas apresentadas, Independentemente da 
autoria. 

Art. 53. Para fins do atendimento da 
axecuçlo das emendas Individuais, o Projeto de 
Lal Orçamanüria de 2018 consignará na 
reHrva de contlnglncla o valor equivalente ao 
montante da execução obrigatória de 201 a, 
obHrvadas as dlsposlç6es do art. 24 desta lei. 

Art. 54. As emendas Individuais, 
atendidos os critérios necessários para sua 
consecuçAo, constarão no Orçamento do 
Munlclplo através de abertura da crédHos 
adicionais suplementares, observado o disposto 
no artigo anterior. 

Art. 55. As emendas Individuais d everlo 
aer encaminhadas ao Poder Executivo até 28 de 

fevereiro de 2018 para análise por parte da 
Secretaria Municipal da Planejamento e 
Cooulunaçâo C.cr~l e d<~ Procu1adona Gur..1l do 
Munlclplo, com vistas a Identificar a viabilidade 
técnica e jurldlca para que ocorram. 

Art. 56. As emendas de que trata este 
Capitulo nio Hrilo de axecuçlo obrigatória nos 
casos doa Impedimentos de ordem técnica e 
jurídica. 

§ 1° Os cri .. rios de axecuçAo a os 
procedimentos relacionados aos casos de 
Impedimentos de que trata o ceput serlo 
fixados por Portaria Conjunta da Secretaria 
Municipal de Planejamento e Coordenaçlo 
Geral e Procuradoria Geral do Município. 

§ ZO Os valores das programaç6es 
,. • , .. ... - ·' • o4 . . . 
.... ...... , -··· .. .. Ct•tc '- , .... 
Impedimento técnico ou nAo atenderem aos 
crltárlos de execuçlo após 20 de julho de 2011 
poderAo ser remanejados de acordo com 
:;,, .J • ....... .. ... 
2011. 

Art. 57. Os autores das emendas de que 
tr~f:t .. ~tf' C::tpltuln dev .. rão lnrtlcar. no!! prnzo~ 

-.:J t--· - t\o. ..... ) lo" 
orçamentárias e a ordem da prioridade para 

' '·· , .. ... _,, 
co1n va:.l.d!. «au <hendlm ...... u ....... ,..-.~ ..... ''" .. n. 
!51 . 

Art. 58 Compota ao P oder Loglsl•tlvo • 
formallz.açAo do pedido de abertura de créditos 
adicional• suplementares para fl•açAo das 
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Art. 59. Em observAncla ao disposto no 
art. 42, da Lei Complementar n•. 10112000. Lei 
de Responsabilidade Fiscal 6 ve~~d:_ ao chefe 
do Poder Executivo e Legislativo ~lpal, nos 

dois últimos quadrimestres do seu mandato, 
contrair obrlgaçlo de despesa que nlo pos .. 
Mr cumprida Integralmente dentro dele, ou que 
tenham parcelas a serem pagas no exerclclo 
Hgulnte um que haja suficiente 
disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parilgrafo único. Na determlnaçlo da 
disponibilidade de caixa serlo considerados os 
encargos e despesas compromissadas a pagar 
at6 o final do exerclclo. 

Art. 60. A proposta de atos que resultem 
em criaçlo ou aumento de despesa obrigatória 
de caráter continuado, entendida aquela que 
constitui ou venha a se constituir em obrlgaçlo 
legal do Munlciplo, al6m de atender ao disposto 
no art. 17 da Lei Complementar n• 101, de 04 de 
maio de 2000, deverá previamente • sua ecll~, 
ser encaminhada aos 6rglos a seguir, para que 
se manifestem sobre a compatibilidade e 
adequaçlo orçamentária e financeira: 

I · No lmblto do Poder becutlvo, • 
Secretaria Municipal de Admlnlstraçlo, • 
Secretaria de Planejamento e Coordenaçlo 
Geral e • Secretaria de Finanças, que se 
manifestarão conjuntamente: 

11 • No lmblto do Poder Legislativo, ao 
6rglo competente. 

Art. 61 . Os Poderes Executivo e 
Legislativo publlcarAo, no prazo de at6 quinze 
dias úteis da data de publlceçlo da Lei 
Orçamentária Anual, os Quadros de 
Detalhamento da Despesa • QDD, por unidade 
orçamentária Integrante dos orçamentos fiscal 
e da seguridade social, especificando, para 
cada projeto, atividade e operaçlo especial, a 
programaçlo da despesa. 

Art. 62. Em observAncla aos prlnclplos da 
I.U11dade e da universalidade do orçamento e das 
disposições emanadas dos artiRO~ 42 e 43. seus 

4.320/1964, o Poder Legislativo oficializa,. ao 
Poder Executivo, •• alteraç6es orçamen"rlas 
pretendidas, visando reprogramaçlo do seu 
crç:~JW>nto 

Art.63. O Poder Executi vo deverA 
elaborar e publicar até trinta dias após a 
publlcaçAo da Lei Orçament,rla de 2018, 
.:. ~ !.1 .. - . L. (! 

6rpo nos termos do art. 8°, de ..... 
C'n"'"'•mentar n• 10112000, ob!lervando, em 

Je, .. yav b o'- .:.t~'-•w - """' 
cronograma, a abranglncla necessária • 
obtençlo das metas fiscais. 

Parilgrafo único. Excotuan•·~c '"' 
despesas de pessoal e encargos sociais, 
precatórios, sentenças judiciais e dividas. 

!" r . 
llrnltaçiio de empenho e mov1menwçilu 
... r . .., .• ~ .. . , • L .,.• I 

·:r"~,.., ~...... c , _,..,.. ... EYI"'~L·f l·.·:- -~-- ...... :\ ,.. 

montant.. o co1nunicara ao t-'c. 

acompanhado da mem6rla de cálculo, dos 

parlmetros e da justlflcaçAo do ato, o montante 
que caberá a cada um na llmltaçlo do empenho 
e da movlmentaçlo financeira. 

Parágrafo único. O titular de cada Poder 
com base na comunlcaçllo publicará ato 
estabelecendo o montante que cada 6rglo do 
respectivo Poder teril como llmltaçlo do 
empenho e mo~ .. entaçlo financeira. 

Art. 65 . .,ro' aerlo objeto de limita~: 
I · as despesas destinadas ao pagamento 

do serviço da divida; 
11 • despesas correntes obrigatórias de 

caráter continuado; 
111 contrapartidas municipais a 

convtinlos firmados. 
IV sentenças judiciais, Inclusive 

sentenças judiciais de pequeno valor. 
Art. 66. Slo vedados quaisquer 

procedimentos pelos ordenadores de d-pesas 
sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
doblçlo orçamentária. 

Art. 67. Se o Projeto de Lal Orçamentéria 
Anual nlo for sancionado pelo Chefe do Poder 
Executivo até 31 de dezembro de 2017, a 
programaçAo dele constante poderA Hr 
executada durante os tr6s primeiros meses do 
exerclcio, em cada mh até o limite de 1112 (um 
doze avos) do total de cada dotaçlo, na forma 
d a proposta remetida é CAmara Municipal. 

§1 • Considerar-se-a anteclpaçao ou 
crédito, • conta da lei orçamenürla, a 
utlllz.açlo dos recursos autorizada neste artigo. 

§r Nlo se Incluem no limite previsto no 
c.put deste artigo as dotaç6es para 
atendimento de despesas com: 

I • pessoal e encargos sociais; 
11 • pagamento do serviço da divida; 
111 • pagamento das despesas vinculadas; 
IV • contrapartidas de convtinlos. 
Art. 68. O Poder Executivo deveré 

desenvolver sistema de aproprlaçlo de 
despesas com objetivo de demonstrar o custo 
d as aç6es orçamentárias. 

trrelevante, para tms. du !j.t.., áu iut. 1 t., u.s L t.• 

Complementar n• 10112000, aquela cujo valor 
nlo ultrapasse, para bens e serviços, os limites 
d"~ lr clsos I c 11 dtt art. 24 da Le-I n• 8 .666. de 
1!1!13. 

Art. 70. A Lei Orçamenüria conteril 
autorlzaçlo com a lndlcaçlo de limite, em 

.... , ·~ " . ..... ~ I' r,.•t ... 

Corrente L•qula .. , p&~Ut <~llu•~.or .. \:Ut "'"' .. • • -:­

adicionais suplemenblres, conforme disposto 

março de 1964, combinado com o disposto no 
artigo 47 desta lei. 

Art .. ,, , ~ L••• O ·.;-,n (lntlrl:" c ·'"'t···l· 
autorlz.açlo com a lndlcaçlo de limite, em 
percentual a Incidir sob,. a Receite Corrente 

.., .. ~ 
.. '·' ,J . f; 

u :.r 
.... • . .. ,. .. a:·.·· . 

•-. 
especiais serlo autorizados por lei e abertos 
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por decreto executivo, conforme dlsp6e o art. 
42 da Lei n• 4.320, de 1964, combinado com o 
art. 167, V, d8 Constltul~o Federal. 

Parágrafo único. Cada projeto de lei e a 
respectiva lei deverá restringir·•• a um único 
tipo de crédito adicional, conforme definido nos 
Incisos I e 11 do art. 41 da lei n 4.320, de 1964. 

Art. 73. As aollcltaç6es para abertura de 
créditos suplementares deverto ser 
acompanhadas de exposlçlto de motivos, 
Justificando o pedido, e envladfiiS i Secretaria 
Municipal de Planejamento ~oord_!"açllo 
Geral, para que esta alabore o Instrumento de 
controle e reprogramaçlto orçamentária. 

Art. 74. Os cnkUtos extraordlnirlos .. rao 
abertos por decreto do Poder becutlvo, que 
deles dará Imediato conhecimento ao Poder 
Legislativo, conforme previsto no art. 41 , 111, 
combinado com o art. 44, ambos d8 Lei 4 .320 de 
1964. 

Art. 75. A reabertura dos créditos 
especiais e extraordln6rios, conforme disposto 
no § 2•, do art. 167, da ConstltulçAo Federal, 
será efetivada mediante: 

I - encaminhamento de Projeto de Lei do 
l!xecutlvo, que devidamente aprovado pelo 

t;A-.t.YU"u, ru ... C...a~u UO.:t t..l\JLh&.v~ U.;)fl"-\..l..ll_., ._ 

11 • por decreto executivo, submetido i 
apreciaçlo Imediata do Legislativo, em se 
tratando dos extraordinários. 

§1 • Os grupos de natureza de despesa 
decorrentes da abertura ou reabertura de 
créditos extraordinários durante o exerclclo, 
destinados, exclusivamente, ao atendimento de 
despesas relativas il calamld8de pública, 
poderflo ser alterados, justificadamente, por ato 
do Poder Executivo, para adequá-los à 
necessidade de execuçl o . 

§2• A programaçlo objeto da reabertura 
dos créditos especial• poderá ser adequada • 
Lei Orçamentária de 2018, desde que nlo haja 
alteraçio da finalidade das respecti va• ações 
orçamentárias. 

Art. 76. O Poder Executivo promoverá a 
Parceria Público Privada PPP, para a 
lmplantaçlto ou gastAo, no todo ou em parte, de 
atividades de Interesse do Munlclplo, em 
consonlncla com a leglsla~o pertinente. 

Art. 77. O Poder Executivo adotari 
durante o exerclclo financeiro de 2018 a s 
medidas que se fizerem necessirlas, 
observados os dispositivos legais, para 
dinamizar, operacionalizar e equilibrar a 
execuçto da lei orçamentirla. 

Art. 78. Ajustes na codlflcaçAo 
orçamentária, decorrentes da necessld8de de 
adequaçAo i classlflcaçAo vigente, serlo 
processados diretamente no Sistema Integrado 
de Contabilidade Pública, desde que nlo 
Impliquem mud8nça de valores e finalidade da 
programaçto. 

Art. 79. A Secretaria Municipal de 
Planejamento e CoordenaçAo Geral é o órgto 
respondvel em consolidar os orçamentos de 

divulgará o calendário das atividades de 
elaboraçlo do orçamento. 

Art. 80. Esta Lei entra em vigor na dabl 
de sua publlcaçlto. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
Macapá· P, 24 de Julho de 17. 

LUIS VILHENA VI RA 
TO MUNICIPAL DE MACAPÁ 

LEI DE DIRETR IZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍC IO ANTERIOR 
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20 I 8 Lei: 1, Data: 01/01/2017 

, 
o,6sno l -88111 949.6J ·10.70000 

0,74780 0,62740 0,62190 -142 267 067,09 - 16,84000 

1<12 701744 00 o.n2•o 0.74S80 700 763 6SO,SO 0,62HO 0.62010 ·14 1 94HI63,.SO ·16.84000 

1 l' ,, «'"I""~~ . Jl I 

t "··-··· ................ ~ I ~.vv I ~·~~~ ~ 
~.-~ ..... J I 

o:oo 1 . 'I • 1 
... , I. O.•ida Publoca C'onoal•d•da 104 651.271,61 0.09260 0.00000 0.00000 , 0.00 0,00000 

n,: ,, ~M.f•1i~"'"' 1 l-11..,cf,t -I'" Q14 17( fi I'! 11f't'ln n 'lo' ''"'" 
• J.;. .. " ..a.riJ \J~I. J. • -
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Ll:. l DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAl 

DESPESA OBRJGA TÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO Lei: 1' Data: 01101 /2017 

' 

2018 

DESPESAS DE PESSOAL E Cl-.'<"ARGOS SOCIAIS 
2 REPASSE CONSTITlJCIONAl DA EDLCAÇÀO 
3 R.CPASSE CO~STin!CIONAL. DA SALDE 
4 REPASSE C'ONSTITUCIONAL DA PRO'IO\ ÀO SOCIAL 
S DESPESAS f0\1PULSÓRIAS 
6 RFPASSECO ... STI11JC'IONAL 00 DUODECIMO 
7 INVESTIMENTOS EM MOBILIDADF URBMA 
I INVESTIMe"NTOS EM SAUDF Pl.BLICA 
9 II..VESTI\ia:TOS EM EDL:CII("ÀO Pl BIIC.\ 
10 VALORIZAÇÃO OOS PROFI ~IOI'oiAIS DA ADMIMSTRA('ÁO PUBLIC'A MIJNICIPAL 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRJMÔNIO LÍQUIDO 
2018 

' 
] q ~ ·-' . 

I I REGIMt PRfVIDE!'oiCIÁiÚO 
t 

-

!Í PA TRIMÕNIO LiQUIOO ~ 
.- 2016 % lOIS 

. 
,. 

Pauirnómo 0,00 0,000 0,00 
Re~ol:\ 0,00 0.000 0.00 
I u.:ros ou f'n:Julloo Acumullldoo 0,00 0,000 0.00 

~ 

'• TOfr\L -; 0,00 o,oc: 0,00 • 

" 
I OVTE SCPI PPA (8 21 164S9) MUNICII'IO DF MAC APÁ. Datolhc..-. da emudo 08 rrw/20 17 li h e Om~ 

. _,.,; 

Lei: 1, Data: 01/01/2017 

t .. 
~ 2014 ' -," l 

0,000 0,00 0,000 
0,000 0,00 0,000 
0,000 0.00 0,000 

(1,00 
' 

0,00 -,-,,n.ooj 



A'· •.• r. , .. o•vo I (LRF. an 4•. § 1•1 

' la ,. .,, (I) • I , C)G.J6; 

•• ai 55.41" . 

n· ( ll l IS 44C 701 &41 ~ 47 
.,. ,.n llll•tl · ll ~091F 39 691' SI 

L ~r r •. 00 
~ .r •• <r "'"dada ~~ 271 100 632 .so 

b ' oi oUqnida 74 77(· -ISO 937. , •. 20 -
"" 

.,. ochrndu de pPp (1~ ~ '.00 
..,.. 11' ~:endu JK'' PPI' ( •. 00 
..,. .. , "PPI'(VII (IV - 00 

·rr rr PA (1 21 16 4WJ Ml ''IPIOI '1ACAPÁ. O·••'hon da nnu 

~60 

ISO 
170 

690 
000 

340 
• ryzo 

000 
000 

000 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ IAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

M ETAS ANUAIS 
2018 

o 71920 

0.11 120 1.744110 

0.73200 791 681981.70 731.9S5419 17 1.10690 

0.72990 789 476 SSO.)O 72991H4r •I J. 70490 

0.().1130 I~ 6-19 4-l i.OS 4128091' . 3 1.01990 

0.00000 0 .00 lO ?,00000 

0,10470 lll 19P86,6 l 1().16S82i' -..t ).101 10 

-O.IS700 -169 71\918.38-156 974 n r >I 1.15160 

0,00000 0.00 (')() 11,00000 

0.00000 0,00 000 ),00000 

0,00000 0.00 r(JO ).00000 

·~ mair.l01 7 I Ih e COm" 

O.UHO 

0.79170 I S6 2&4 ~n.OO 761 233 6'6.H 
0.71950 IS' 197 136 10 7S9 112 067.S9 
0.04460 4R 292 81S.44 42 912 IS4 B6 

0.00000 0.00 0.00 
0 .11'20 122 415 174 .9S IOR 144 602.~1 

-0. 16910 -lU 631216.12-161 2H 767.67 
0,00000 0,00 0,00 

0.00000 0,00 
0,00000 o.oo 

Lei: 1, Data: 01 /01 /2017 

0.12HO 

o.aosso 
0.7~SO 

0.76240 

0,04310 

0.00000 

0.10910 

-0.16400 

0,00000 

0.00000 
o 00000 

Rf 1.00 

0.1<630 

O.IH90 
0,04110 

0.00000 
0.12240 

-o 11360 

0.00000 
0.00000 
0.00000 ----
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁ RIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
201 8 Lei : 1, Data: 01/01/2017 

AMF · Dcrnonmamo 4 (LRf, an 4•, §l",tooso 111) 

·~ " •; r1. ' ' ' RFOIMP. NORMAL ·-.,. , 
' - ~· PATRlMÕNIO LIQUIDO 2016 1 

,.. 201$ .... 
Patnm6ruoll'~lal 421200 261,91 100.000 ~ 1111127,46 100.000 
R....,. as 0,00 0,000 0.00 0.000 
Resuhado Acumut.do 0,00 0,000 0.00 0.000 

r:,. ·~!)~ / r 
T 

.. ·' TOTAl. .: • 421 200.261,91 100,00 2~ Jq82746 100.00 

TOT-\t 

FONn S(PI · PPA lB 21 16.439). MUNICiPIO DEMACAPÁ. Oatalhoncl~tnuulo 0&"-.'2017 I lhe 43 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RJSCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCiAS 

RS 1,00 

,. I I ... - --
2014 % J 

17'12SI 611.41 100.000 
0.00 0,000 
0,00 0,000 

179 ~jl 6\1,~1 - '0?·001 

20 18 Lei : 1, Data: 01/01/2017 

AR~ (lRf ,111140, § 3°) 

PASSIVOS CO!Io TINGENTES 
Dcnumdas Judtctats 
l)mdu em Processo de Reconhccimcntn 
"'"'~c Garanlias Conccdldas 
As.Wnçlo ele Pusnos 

I 

SUBTOTAI.. 

r 

OEM>\IS RJSCOS fiSCAIS PASSIVOS 
• rustniÇio de Amcacbçio 
RHitlwÇio ele Tn'buaos al\.laoct 
Dt>CR'piii>Ciol dt Proj~ 
( ,., •f bt:t•' 
SUBTOTAL 
TOTAL 

aumento da .~.,_!u 
açõc> fS<:tltl p111 arrceadaçlo ele 111\'01 

ll.S&S .7U~,1b .:>J.;Ulüil\1, 
0,00 

I O 000 000,00 oumcnto de arecacl8çio 
0.00 
o.no 

10.000 000,00 l l>UI:Ih) IAI 
42 san04.76 TOT AI 

0,00 

.0 ... 1~ .:.\1'1 I'I'A(8.lii6~SYJ, 1\.tUMtiHI)I.JLMALAh\,Dal&horadoc~ou"-'> '-~'" • . , l i 

RS 1,00 

0.00 
)0 000 000 00 
I 000 000,00 

0,00 
0,00 
(Ir 

~~ \.AJl., UO~o~.ll\1 
0,00 

lO 500 000,00 
0,110 
0,00 

l u.~(I(J OUO,UU 
41 500 000,00 

0,00 I 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

EST" lATJV A E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2018 

JCEN FISCAL MJli:J 
MIN~ ' 

REC'I 'F'RAÇÀO FI~( 

>\SA 

'lEFIS 

BENEFICJARIO'I DO MINHA CASA Ml' liA 

CONTRIBUJNTFS MlNICTPAlS COM 
OIVID.\AffiA 

~'I() 000.00 

~00000,00 

0,00 
000 

ro : ~ : · PPA. [121 16 459). 'llc1PI ' E MACAP 0atA'11oro da n 'lo 08.'mai.'2017 li h d~m· 

Lei : 1, Data: 01/0112017 

RS 1,00 

REFIS / ll\CREMENTO NA 
FIS<'ALIZAÇÃO E AIUtECADAÇÃO 
RFFIS I INCRB1ENTO NA. 
FlSCAl.IZAÇÃO f ARROf("ADAÇÃO 
REFIS INCREMEP..IO NA 
FlSC ALI7 .\ÇÃO F. ARROFCAOAÇÀO 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

tET S FISCAIS ATUAt COI\-fPARADAS COM AS FrXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
2018 Lei: 1, Data: 01/01/2017 

mciJt R$ 1.00 

2l\18 2019 
...-:... . c ' 

810 ,,8.202,62 2"1,72 876 4&3.431 95 8, 16 719 164 255,92 -9,<)6 RSJ S60.0S'l,20 8.16 '123 210 560 04 1, 16 
794.687.411 .51 2.\SI 8S9 S« 796,00 1,16 771 196.\67,74 ·10.28 134 12S.991~lS 8.16 902 190 672.24 8,16 
810.358.202.62 16.21 876 413.431.95 8.16 7319SS 419.H ·16.49 791 682.911,70 8.16 8S6 284 313.00 1.16 
810 022 906,62 16.28 876 120 77S,80 8,16 729 9U 4-49,61 -16,69 789 476 S~OJO 8,16 853897 836.80 1,16 
-IS.33S 425.11 -71.16 -16 575.979,80 8,09 41 280 918,13 -349.04 44 649441 ,OS 8,16 48 292 13S.44 1.16 

o I 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00 
l• ' 0.00 0.00 0.00 0.00 104 651.271.64 000 1 n 191 '16.61 8.16 122.435 374,95 1.16 
I'• 0,00 0.00 0.00 ~ - 156 974 776.61 0.00 ·169 ,., 918.38 8.16 · 1816l8 286.1 2 8.16 

r-- 'iolv- 2020 

m 9-$1 &24.51 18.77 8077671"10 89 7SII11714.S4 -6,06 719 164 2S5.92 4.00 120nou6.l6 4 .00 
762.909 S82.25 II.S7 792.1 S6 484.00 741 534 961,98 -6.)9 771 196 167,74 4,00 102 04AI ll2 .4~ 4,00 
m 94_, 174.5 1 11 ,S6 807 767 1'0.1'1 703 803.217.95 · 12.87 H I 915 41'1.47 4 .00 761 2\3 636,2S 4,00 
717621 990,1S 116' 807 4 '2 906.91 701 841 778,47 -n.08 7299154~961 4.00 7S9 112 067.59 4.00 
-14.7 12 40& 10 0.00 · I 5 276 422.91 39 693.190.51 0.00 4 1.280 911.11 4.00 42 932 154,86 4.00 

0 .00 0.00 000 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00 
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LEI DE DIRETRI ZES ORÇAM ENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 

MARGEM DE EXPAN ÃO DA DE PESA OBRIGATÓRiAS DE CARÁTER CONTINtJADO 
2018 Lei: 1, Data: 01 /01 /2017 

Awncnro l'ermOMntc da Recata 
H T..,sferéncoas CO<Wuucion;ns 
(-)Transr<Rac-80 FW>DEB 
Saldo• Final do AIID\cnJO l'amancnte de Rece11a (I) 
R..S....., l'mnancnte ele Dc:spc• (li) 
"'&~!"'" 8nlu (111). (1•11) 
Saldo Uuhudo da Marpm Bruta (lVI 

1\o\'U DOC'C 
"-o••• ()()('(' pcndti por PJ>P 

RS 1,00 

719 164 2,,00 
l-11 ~H 344.~~ 

7_1 000000,00 
.l67 606 910,4' 

0,00 
)(, 7 606 910,4' 

0,00 
0,00 
0,00 

M~ 1oquida ele Expanslo de OOCC (,_\:'.L' --l.!!.!.:!.:L.----------------L\ 
I·O'."Tl SCPI- PPA (I 21 164,9), Ml'NICIPIO DE MAC'APA. Dau.'hon da""'"""' O&Jl\41'2011 I Ih e 49m" 

367 606 910 ., 

LEI COMPLEMENTAR N" 11612017- PMM 

ALTERA O ANEXO X DO 

ART. 317 DA LEI 
COMPLEMENTAR N • 

110/2014-PMM. 

O Prefeito do Municlplo de Macap6: 
Faço saber que a Clmara Municipal d e 

Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 ° O art. 317 e seu Parágrafo único, 
assim como seu Anexo X, passam a ter a 
-guinte redaç6o: 

li 

"'Art. 317 A CIP _,.. cobrada 

mensalmente e será calculada de 
conformidade com o Anexo X que Integra 

esta Lei. 
Parágrafo único. O Valor da Contribuição 

será realu'\tado anulamente pelo meo;mo 

energia eletrlca ou critério do Chefe do 
Poder Executivo, visando os prlnclpios da 

capacidade contributiva e da justiça 
J"' c:-1" ( tl!'t) 

ANEXO X 

.J 

ll~ ___ !...,·'"" - lt.t.itltl • J 

I GRUPO VALOR tu~ ... , 

_1 3.3 _ _.1 12,24 
1 s o ---- .l.ru! 18 ~!.---_! 

a - IIAOVEÜÍÂO OOl ÃOOÕl11êAÇAO RECUíJJí õi'TiiERG A EL R 
.. - Por rM!rõ ~- êli iêSãídíí I o 74 L~._. 

---~"~·o~~~-----~ 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de 

sua publlcaçlo. 
Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

C'm ri!. (-...._: ~ ._ ' I U"" rfr '-017 

LUIS VILHENA. VIEI:I 

o Munici pal de Macap1 

LEI COMPLEMENTAR W117/2017- PMM 

•# l r 

03312005- PMM ~E 
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Macapã, 31.07.2017 DIÁRIO DO MUNIC(PIO 

URBANOS E A 
CONTADORIA 
MUNICIPAL, E DA 
OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA 

Faço saber que a Câmara Municipal de 
Macapá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPITULO I 
DAS EXTINÇÕES 

Art.1° ficam extintos: 
1 Na estrutura administrativa da 

Secretaria Especial de Govemadorla e Recursos 
Extraordinários, a Comlaalo Especial de 
Llcltaçfio e Projetos - CPLP e -us respectivos 
cargos: 

a) Presidente da Comlsslo Permanente 
de Llcltaç6es e Projetos; 

b) Secretário da Comlsslo Permanente 

de Llcltaç6as e Projetos; 
c) Componentes de Comisslo 

Permanente da Llcltaç6es e Projetos; 
d) Equipe de apolo da Comlaslo 

Permanente de Llcltaç6es e Projetos; 
e) Assessor jurldlco da Comlsslo 

Permanente de L1c1tações e Projeto&; e 
f) Apolo administrativo para assessoria 

jurldlca da Comlsalo Permanente da Llcltaç6ea 
e Projetos; 

11 - na estrutura 
Secretaria Municipal de 
ComlssAo Permanente de 
respectivos cargos: 

administrativa da 
Admlnlstraçlo, a 
Llcltaçlo e seus 

a) Presidente da Comlsdo Permanente 
de Llcltaçlo; 

b) Secretário da Comlssio Permanente 
de Llcltaçlo; 

c) Assessor jurldlco da Comlaslo 

Permanente de Llcltaçlo; e 
..,, " .. • "'!r ' 

,,, - n.. t.~lrLitura admuu::.<hn lv.. di~ 

Secretaria Municipal de Assistência Social e do 

Trabalho, a ComlssAo Permanente de Llcltaçlo 
seus respectivos cargos: 

il) ( rc .. k ..... i 
de Ucltaçlo; 

b) S~!árlo 
(te Llr.lt aefto: ~ 

ú .. Comlsst.c. J cru,.,,,._,,tc 

da Comlsdo Permanente 

c) Assessor da Comlsdo Permanente de 
LlcltacAo; e 

"" I .._., .. _;,""~;.;- • JLUtUU ... U \..u \..UUUoa...aV 

Permanente de Llcltaçlo; 
IV - na estrutura administrativa da 

Secretaria Municipal de Saúde, a Comissão 
Permanente de Llcltaçlo e seus respectivos 
cargos: 

de Llcttaç6es; . ~ .:. .. · .. .· .. 
d,... . ! ... , • . -·-~· 

<;) l.~oloiUi&Or da Con•i&&ao f"eunauuratu oo 
Llcltaç6es; e 

d) Assessor jurldlco da Comlsslo 

Permanente de Licitações; 
v - Na estrutura adminlstl'lltlva do 

Comando Geral da Guarda Municipal, a 
Comlsslo Permanente de Llcltaçlo - CPL e 

seus respectivos cargos: 
a) Presidente da Comlsdo Permanente 

de Llcltaç6es; e 
b) Dlvlslo de Preparo i Llcltaçfio; 
VI - na estrutura admlnlstl'lltlva da 

Secretaria Municipal de Educaçlo, a Comlsslo 

Permanente de Llcltaçlo e o cargo de 
Presidente da Comlsslo Permanente de 

Llcltaçlo; 
VIl - na estrutura admlnlstl'lltiva da 

Secretaria Municipal de Obl'lls e Infraestrutura: 
a) Comlsdo Permanente de Llcltaçlo e 

seus respectivos cargos: 
1. Presidente da Comlsdo Permanente 

de Llcltaç6es; 
2. Secretário da Comlasio Permanente de 

Licitações; 
3. Assessor da Comlsslo Permanente da 

Llcltaç6es; 
4 . Assessor da Comlsdo Permanente de 

Licitações; a 
5. Assessor jurldlco da Comlsdo 

Permanente de Llcltaç6es; 
h\ Dlrf?f<"Ph dP llumlf'"'<::fo P l•~···c,., e '~\I!:· 

respectivos cargos: 
1. Diretor de llumlnaçlo Pública; 
2. Chefe da DivisAo de lmplantaçlo e 

Reparo de llumlnaçlo Pública; e 
3. Chefe da Divido de Flscalluçlo de 

llumlnaçlo Pública; 
VIII - na estrutura admlnlstl'lltlva da 

Controladorla Geral do Municfplo, o cargo de 
Subcontrolador Geral, além do: 

a) Departamento de Contabilidade e seus 
respectivos cargos: 

1. Chefe da Divido de Escrlturaçfio; 
2. Chefe da Dlvlslo de Demonstreç6es e 

Prestações de Contas; 

e 
4 . Chefe da Divido de Llquldaçio; 

b) Departamento do Auditoria e seus 
rt!". .. .r • 

1. Chefe da Divido de Acompanhamento 

e Controle de Contratos e Convênios; 
2. Chefe da Dlvlslo de lnspeçfio; e 

... 
Contas; 

IX - na "'"trufnm ~cfmlnl ... f rf>• lv.,. cfn . -. 
~"-\.) 

,, 
Comlssio Permanente de Llcltaçio e seus 

re~tpt-etlvo"' r.nr«JoS: 
a) Presidente da Comlssao Permanente 

de Llcltaç6es; 
hl A~"''""""r l11r lrl ic-r> (f, ,.,.....,,"'"""" 

r\ ," "'C' .... "'' t """ (t~ ~,..,...,~ ·(' .. .. ,-, 

w, ;._ _ _.._. ~ ""- •-= · "- ...,411 ~u ..... ..:~ L t ...... ~.-JI"'n'"1JO 
... 

.x - na estrutura admlmstratava da 

fundaçlo Parque Zoobotlnlco Municipal, • 
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Comisailo Permanente de Licitação e o cargo de 
Presidente da CPL; 

XI - na estrutura administrativa da 
Fundaçlo Municipal de Cultura, a Comlsslo 
Permanente de Llcltaçlo e o cargo de 
Presidente da CPL; e 

XII os cargos da estrutura 
administrativa da Coordenadorla Municipal de 
Defesa do Consumidor: 

a) Coordenador Municipal de Defesa do 
Consumidor; 

b) Assessor jurldlco da Coordenadoria de 
Defesa do Consumidor; 

c) Assistente do assessor jurldlco; 
d) Chefe de gabinete; 
e) Assistente de gabinete; 
f) Diretor do Departamento de 

Admlnlstraçlo e Finanças; 
g) Chefe da Dlvlslo de apolo 

administrativo; 
h) Chefe da Dlvlalo de Finanças; 
I) Diretor do Departamento de 

Atendimento ao Consumidor; 
J) Chefe da Dlvlalo de Flacallzaçlo; 
k) Chefe da Dlvlslo de Programas 

Educativos; e 
I) Assistentes. 
Parágrafo único. As unidades 

administrativas e os cargos com seus 
re pe tlvo'i quantitativo, e,. tinto'!. c.onsl .. n. no 
Anexo I desta Lei. 

CAPiTULO 11 
DAS CRIAÇ0ES 

Art. 2° Fica criada a Secretaria Especial 
de llumlnaçlo Pública, com a seguinte 
e strutura administrativa e cargos: 

I - Secretário Especial de lluminaçlo 
Pública; 

11 - Chefe de Gabinete; 
111 - Gerência Executiva de Flscallzaçlo 

de llumlnaçlo PCibllca; 
IV - Gerência Executiva Contábil e 

Fjnancelra; e 
V - Gttrêncla Exe('nf hrl" t1P Pl:-1rt"lbm~~•r: 

- _.,..._•: •• I 

VI - Assessor juridico; 
VIl - Assistente de atendimento ao 

público; 

tx - Assistente técnico; e 
X - Assistente operacional. 
Art. 3° Fica criada na 

. - (" 

e strutura 

Govemadorla e Recursos Extraordln•rlos, a 
Ctanfr!"l ~.. C"mpra~ e Llc-lt~<;l\""' c,r-: '"'' 

'-dijUhlll. " .... rgu~: 

I - Coordenador Geral da Central de 
Compras e Licitações; 

11 - Secretário Geral da Centraf;\.b 

111 - Assistente do coordenador; 
IV - Auxiliar do coordenador; 

• t..... ........ t.. ••• 

VIII Presidente da ComuJu o 
Permanente de Llcltaç6es; 

IX Componentes da Comlsslo 
Permanente de Llclta~o; 

X - Pregoeiros; e 
XI - Assessores jurldlcos da Central de 

Compras e Licitações. 
Art. 4° Fica criada na estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de 
Finanças, a Coordenadoria Especial de 
Legallxaçlo de Lotes Urbanos, com os 
seguintes cargos: 

I - Coordenador de Legalizaçllo de Lotes 

Urbanos; 
11 

lnformaçlo; 

Gerência de Tecnologia da 

111 - Gerência Administrativa; 
IV - Gerência Executiva da Atendimento 

ao Público; 
v - Gerência Executiva de Cadastro 

T•cnlco; 
VI - Assessor jurldlco; 
VIl - Gerência Executiva ele Avallaçlo e 

Cobrança; e 
VIII - Assistente de Atendimento ao 

Público; 
Art. 5" Fica criada na estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal do 
Finanças, a Contadoria Municipal, com os 
seguintes cargos: 

I - Contador Municipal; 
11 - Goumc.la l.xcc.UtiVa de ContalJitii.l.ooc 

Pública; 
111 Gerência de Demonstraç6es 

Prestaç6es de Contas; 
IV - Gerência de Escrltura~o Contábil; e 
V - Assistentes de EscrlturaçAo; 
Art. 6• Fica criada na estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal da Vlc• 
Prefeitura, os seguintes cargos: 

I - Assessor Especial; e 
11 - .Assessor T•cnlco; 
Art. r As unidades admin istrativas e o s 

cargos com seus respectivos quantitativos 
criados constam no Anexo 11 desta Lei. 

,..,."'s...-r,! "'n: 

..... 
Art. e• Fica remanejada para a estrutura 

administrativa da Controladoria Geral do 
Munlelplo a Ouvldorla Municipal e criado o 

. -1 . .:.· ;. 
Parágrafo único. A unidade administrativa 

remanejada e o respectivo cargo criado 
e nn!ltam no A ,,.xo 11 ,.,. ... ,_ I f' I . 

l . 

DO CUSTEIO 

•uhHhh.tl• c n .. yuU;o uu~ 019..tt.!o dtt q u.., ti<~~U• u 

"caput" dos artigos 2°, 3°, 4°, s• e 6°, além do 
rem anejamento df:' qun tr'3t;:a o "caput" do "lrtlro 
7°, serlo suportadas com recursos próprios do 
Poder Ehttvo, sem aumento da despesa com 
l'l'"" 'J(t:!l 

• 1 ••• 

-I 

1 - Admin1strar, fiscalizar, Implantar, 
regular e racionalizar os serviços de llumlnaçAo 
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' ' I 

Públlea no lmblto do Munlciplo de Macapj; 
11 - Prover de claridade os logradouros 

públicos, de forma periódica, continua ou 

eventual; 
111 - Elaborar projetos, expandir, operar e 

manter as lnatalaç6es de llumlna~o pública; 
IV- Atender a orientar, eom cordialidade, 

a todos quantos busquem lnformaç6as, apolo e 
aervlços a serem praatados no Interessa da 
llumlnaçlo Pública; 

V - VIncular auas aç6es ill paisagem da 
Cidade de modo a mantê-la sempre atrativa, 
segura a aaudával, objetivando o cumprimento 
da sua vocaçlo turlstlca e cldadl, priorizando 
easas aç6es em prol do bem-estar da populaçlo 
e do desenvolvimento das atividades 
econ6mlcas e sociais; 

VI - Proceder, no imblto do seu Órglo, • 
gestlo e ao controle financeiro dos recursos 
orçamentários previstos na sua Unidade, bem 
como • gestlo da pesaoas e recursos materiais 
existentes, em consonlncla com as diretrizes e 
regulamentos emanados do Chefe do Poder 

Executivo; e 
VIl Desenvolver outras atividades 

c-,....,.."''"'tn!". 

llumlnaçlo pública serlo executados 
diretamente ou por delegaçio, mediante pr•vlo 
contrato de concessáo ou autoJJ.c..l~üo, 

caracterizando-se pelo fornecimento para 
llumlnaçio de ruas, praças, avenidas, túneis, 
passagens aubterrlneas, jardins, vias, estradas, 
passarelas, abrigos de usuários de transportes 
coletivos, logradouros de uso comum e livre 
acesso, Inclusive a llumlnaçlo de monumentos, 
fachadas, fontes luminosas e obras de arte de 
valor histórico, cultural ou ambiental, 
localizadas em 6reas públicas e definidas por 
melo de leglsla~o especifica, exceto o 
fornecimento de energia elétrica que tenha por 
objetivo qualquer forma de propaganda ou 
publicidade, ou para raaltzaçlo de atividades 

. . .. ~ . 
Art. 11 \.UIIIpOtC. tt \.UII\f ..>. U o.. ~ '- • I • ';.,_ I. 

Llcltaç6es: 
I Centralizar a reallzaçlo dos 

procedimentos llcltatórlos de Interessa dos 
UI yao~/emt1LioUu:. dct Atlnlllli&t; .l 

11 - Gerenciar o Sistema de Registro de 
Preços do Munk:lplo de Macap6; 

Uf •. P~nnf<ohor "' OtJ~IIflrqr:-~" f' ~.,.,"n.,r f' 

1 o& dtt Otllpl tltHa• '-'.a&.a ...... u ,a~d~ ...... • 

Macapj e no lmblto do Sistema de Registro de 

IV - Fomentar a competitlvaa;:uu. ttnl•• o. 
fornecedores, visando ampliar o poder de 
compra da ndmlnlstraçAo, obsPrv:>nrle> .... ,.pr<> 

os principias da eficiência, eflc•cla, 
economicidade e transparítncia; 

V - .1\~ .. rfPir::oar o" ororP<: .. '"" ,.,. ""' .. ' :"" 
Ob\.t.t.ai:CJQaCCl L. ú~Jt.. ....... h ... a.W 

.. J,., ~·. ..... .. . . ,. 
obras, com vho\as a '(fconouu .. 

- 1- i :f ' "" - :.. """" ... ..... _.,.. 

VI - Desenvolver, com a colaboraçAo dos 
demais órglos/entldades da AdmlnlstraçAo 
Municipal, estudos e pesqulaas relativas às 
necessidades de contrataçlo de serviços, 
aqulslçAo de bens e obras; 

VIl Prestar orlenta~o aos 
órgloslentidades da Admlnlstraçlo Direta • 
Indireta do Munlclplo, com vistas ao 
aperfelçoa.mento dos procedimentos de 
aqulslç6es, contrataç6es de serv1ços e obras; 

VIII Realizar análise t6c:nlca e 
estabelecer a padronlzaçlo de especlflcaç6es 
de bens e serviços a serem contratados pela 
Admlnlstraçlo Municipal; 

lX - Propor aos órglos/entldades aç6es e 
normas para o aprimoramento da gastAo de 
suprimentos, da loglstlca e do patrim6nlo da 
Admlnlst.raçio Municipal; e 

X Exercer outras compet6nclas 
correlatas à sua 6rea da atuaç6o e que lhe 
foram delegadas pelo Chefe do Podar 

Executivo. 
Art. 12 Compete a Coordenadoria 

Especial de Legalizaçio de Lotes Urbanos: 
I - Administrar, fiscalizar, Implantar, 

rPçottl'lr ,. racionalizar O !!l Bervlços de leqallzaçAo 

Macapá; 
11 Administrar a legltlmaçAo, 

legahzaçao, tltulaçào o c.ompro. u ~ovndo1 d.,s 
lotes urbanos e rurais; 

111 - Atender e orientar, com eordlalldada, 
a todos quantos busquem lnformaç6as, apolo a 
serviços a serem prestados no Interesse da 
legltlmaçAo, legallzaçlo, tttulaçAo e compra e 
venda dos lotas urbanos e rurais; 

IV - vincular suas aç6es ao Plano Diretor 
de Macapá de modo a mantê-la sempre atrativa, 
segura a aaudável, objetivando o cumprimento 
da sua voeaçAo cidadl, priorizando essas aç6as 
em prol do bem-estar da populaçio o do 
desenvolvimento das atividades econ6mlcas e 
sociais; 

,~ · .... ~ ..... 
(.UI I.;Ii.li.d~ 1 

VI - realizar levantamentos g~slcos 
dos perlmetros urbanos de Macapá; 

VIl - fazer direta ou Indiretamente a 
c:ooJ~ • ,,.., ... at:iolot<t~t.:.hl" 1.; a.:. JK:• ~ ~· .... ~ c.. ·-
urbana e rural do munlciplo de Macapá; e 

VIII - realizar, manter, definir, revlaar e 
.. f ··'· .. - · . • ·.,..•.: C ,.,,~·. t~•""'r ... f""• 

fiAI IVV'i:ul'l.d,\•L•• '-"' .. -,.~i;,t-4,.. "" _ _._ ....... • 

das quadras, lotas e unidades habitacionais do 

b) endereçamento té~OICO aus 
logradouros cadastrados; 

• ' :--::>trfo-.ul;,~ C"-'s•('•l~t: n~·· r -. rló! 'c·~ ,.,_ 
Imóveis no munlclplo de Macapa\; 

d) registro fotográfico das fachadas dos 

h • • t 

.. -·' .... . .. · ... ..... 
b BIIIU!>, Q Ud(ll&& w lou,.,, 

·. :-· I :-, ..... -...... 
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de alinhamentos das construç6es (aVIInços e 
recuos); e 

g) desenvolver, contratar, Implantar, 
admlnlstn~r, manter sistema de lnfonnaçl5es 
geográfi~(SIG), com aplicativos de gesdo, 

melo ambiente e "Web", com sistema de 
monitoramento das alteraç6es ocorridas nas 
áreas urbanas e ambientais, para garantir a 
atuallzaçio das lnformaç6es cadas1rals e 
fornecimento de subsfdios para as açl5es de 
flscallz.açlo e controle. 

Art. 13 Compete a Contadoria Municipal: 
I Promover a nonnatlz.açiio, a 

sistematização e p~~dronlz.açlo dos 
procedimentos contábeis da Admlnlstraçflo 

Municipal; 
11- Estabelecer nonnas e procedimentos 

para uma adequada contablllz.açlo dos atos e 
fatos da gestlo orçamentária, financeira e 
patrimonial dos Órglos e entidades da 
Admlnlstraçlo Municipal; 

111 - Instituir e manter o Plano de Contas 
Único do Munlcfplo de Macapá; 

IV - Manter e aprimorar os sistemas da 
processamento eletr6nlco de dados, referentes .. .. ,. .. t.t:.--r -

contab111zaçao aos .-to~ " ...... ~o .,._, ••"-''''"-• 
Instituir rotinas alterna11vas de controle edra 
sistemas, com vistas a promover al'l 

lnfonnaç6es gerenciais necessárias ao apolo e 
à tomada de decls6es pela Admlnlstraçlo 

Municipal; 
V - Orientar a ctasslflca~o contábil da 

execução da receita e da despesa, assim como 
gerenciar os seus respectivos relatórios; 

VI • Orientar os Órgflos e as Unidades 
Orçamentirlas na reallz.açlo da despesa e no 
cumprimento das normas relativas ê eJ(ecuçAo 
orçamentária, promovendo a sua raclonallzaçflo 
e aperfeiçoamento técnico; 

VIl - Coordenar e subsidiar tecnicamente 
as atividades da AdmlnlstraçAo Municipal, no 
q~e tange •• despesas relativas ao Regime de 

VIII 
comunicados 

Emitir 
sobre 

pareceres 
assuntos 

procedimentos contábeis e afins; 

e divulgar 
relativos a 

IX Registrar oc: ::tt<>"' dP Ot''\t!'ln 

orçamentária, financeira e patnmonaal, em 
conta adequada, mediante documentos hábeis 
que comprovem a operaçlo; 

. .. •· ·' ~ r . ! . I ., ·,,.,••.: o 

e demonstrativos; 
XI • Levantar anualmente o Balanço Geral 

XII - Elaborar o Relatório Resumido da 
EJ(ecuçAo Orçamentária (RREO) e o Relatório da 
Gestio Fiscal (RGF), ambo:. de: a.~.: c ~ n• 1 :1 

diretrizes estabelecidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

r ·" 
demai S osferas de governo ttm lilbtliJIIu):. '-''-

"Jtf'V - Emitir es d~>mo,... ... ,...,.,~~,. .. r:,., ..... .,,.,., 

u .. Lt-. I -..JoJro:d n ° 4.::i:õ.J, ._ , , .. . ,. r • 

1964, e Lei Orglnlca do Munlclpio; 

XV - Propor adaptações e crlaçAo de 
relatórios e demonstrativos no Sistema; 

XVI - Coordenar a geraçlo e o envio da 
Declaraçflo de Imposto de Renda na Fonte -
DIRF e outras obrigações acessórias da 
Prefeitura do Munlcfplo de Macapá à Secretaria 
da Receita Federal, em conjunto com a 
Secretaria Municipal de AdmlnlstTaçlo (SEMAD) 
e demais órglos do Munlclpio~ 

XVII - Fornecer lnfonnaç6es gerenciais e 
contábeis a órglos Internos e externos quando 
solicitadas; 

XVIII - Aul(lllar na elaboraçlo da proposta 
orçamen1árla atualizando a classlflcaçlo das 
receitas de acordo com a leglslaçlo vigente. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 14 A extlnç6o, a crla~o e o 
remanejamento de órglos lntegran~s da 
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal 
de Macapá, p~~ra fins do disposto nesta Lei, 
ocorrerlo mediante a edlçlo de decreto, desde 
que nlo Implique aumento de despesa, que 
também dlsporé sobre a e.trutura regimental e 
a dlstrlbutçAo do pessoal e de cargos ou 
"·- - .,.. r., ... ~ . .... , , . ,c.-.... "..-

I - os seguintes dispositivos da Lei 
Complf"mentar n• 03312005-PMM, de 2~ de 
janeiro de 2005: 

a) artigo 11, §1°, Incisos IV, alineas "a", 
"b" e .,c", e V, allneas "a", "b", Me" e "d", artigo 
15, § 3°, artigo 28, § 4°, artigo 30, t 2", e artigo 
32, § 4°; 

11 - os seguintes dispositivos da Lei 
Complementar n• 093/2012-PMM, de 09 de abril 
de 2012: 

a) artigo 30, §1°, Inciso VIII, Itens 8.4, 
8.4.1' e 8.4.2. 

111 - os seguintes dispositivos da Lei 
Complementar n• 08412011-PMM, de 12 de 
dezembro de 2011: 

a) Inciso 111 do artigo 1•; 

Complementar n" OBJ/2011-PMM, de '27 de Ma•o 
de 2018: 

a) artigo s•, Inciso 11, Itens 2.2, 2 .3, 2.4 e 
? c: '>"tln " 'l0 Jrrlr., 11 . -.llovns 2..3 f! ? ."'l c­

arttgos 1 Y e 20; 
V - os seguintes dispositivos da Lei 

Complementar n• 082/2011-PMM, de 13 de 

•I artigo :;o, meu>o 11, ahnea '2.~ e arugo 
17: 

.· 
Complementar n• 1 0012012-PMM, de 09 de julho 
de 2012. 

J •• "tigw. 13, li, ·' .. C: :.I 2.'!. 
VIl todos dispositivos da Lei 

Complementar n• 10812014-PMM, de 31 de 

... 
'Wl' t .,, I ' ' 

, ,• .. ' 
Inciso 11, Itens 2.1 e 2.2, Inciso 111, Itens 3.1, 3.2, 
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3.3 e 3.4, e Inciso IV, Itens 4.1, 4.2 e 4.3. 
Art. 16 Fica revogada a Lei n° 1.429/2005-

PMM, de 28 de janeiro de 2005, que Cria a 
Ouvldorla Geral do Munlclplo de Macapá, e dá 
outras providências. 

Art. 17 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publlcaçlio. 

Paliclo LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 

em Maca i, de .Julho de 2017. ~ ,... -
O LUIS VILHENA VI 

PREFE TO MUNICIPAL DE MACAPA 

ANEXO I 

CAIIGOS EXTINTOS DA ESTRUTUitA DA SEGOV 

CARGO 
Praaldanla da Comlaaio 
Parrnananta da Llclta~ka a 
Profatoa; 
Sacreütlo lia Comia alo 
Parmananla lia Llcllaç&aa a 
Projatu; 
Compo11antaa da Comlaalo 
Parmaaanta da Llcltav6aa a 
Projetas; 
Equipa da apolo lia Comlaalo 
Parmananta da Llcltaç6aa • 
ltf': .,.. ,. .. (' t 

... 
Apolo aolmlnls tratlvo 
Aasauotta Juridlca 
Comlulo 

para 
da 
da 

CAIIGOS EXTINTOS DA 
ESTRUTUitA DA liMAO 

Praalda!IIO da Cornlaalo 
Parma~tanta lia Licita olor 
lacraütio da Camlaalo 
Parrnananta da Llc:llaçlo· ....... , juridlco da 
Comlaaio Pam1ananta da 
Llcllaçlo· a 
Dlvlalo da preparo I llc:ltaçlo 

CARGOS EJCnNTOS DA 
EICTRUTUitA DA II!MAST 

Praalde nta da Comlsaio 

Sacretatto da Com••uo 
Pam1ananta da Llcltaçlo; 
Assessor da Comia alo 
Parmaaama tia Llcltaclo1 a ....... , Juridfco da 

QUANT. SIMIOLOOIA 

01 C: C-OS 

01 CC:-D4 

02 CC·04 

02 CC:-01 

01 CC·01 

QUANT. SIMBOLOGIA 

01 CC.03 

01 CC· 01 

01 CC.Ol 

01 CC·01 

SIMBOLOGIA 

01 1.1.-ul 

01 cc.o2 

01 CC.03 

Con .. "ll..ttJ P\;U1tol'lf •t. . • I i i Ucltaçlo· 

CAJtGOS EXTINTOS NA 

'"'r••ia.••n• a• 
lia......, ama 11• Licita laa 
SacreUtlo da 

1 • ,.,. r -----
........ d• Comlsalo 
Parmananta da Llcllaçk•· a 
Aaaauof' Juridlco da 
C:omlsalo Parm•nanta de 
Llcltaç6aa· 

CARGOS I!XTINTOS NA 
r ....... , , .. ,, .. JIII rt"\ ~ ,..,,,. ........ 

... ~ .... IJ~ --

,.., •• Ntf""tlt4! 1 

I • 

Uc:llaflo! 

QUANT. SIMaOLOGIA 

~... .... w .. 

rr-n• 

01 CC-02 I 
01 CC· 03 l 

I 
QUANT. SIMBOLOGIA 

CARGOS EXTINTOS NA 
ESTRUTURA DA SEMI!D ,,.., ..... ,. da Comlulo 

Parmuanta 

CARGOS EXTINTOS NA 
ESTRUTUitA DA SEM OI 

Prealdanta da Comlnlo 
Parmananta da Llcltac6aa1 
Secrat,tlo ... Comlado 
,...,..,. • .,,. lia Ucltaekar 
.a ...... , da Coml .. lo 
Parmanaata da Ucltaeka; 
Aasaaaor Juridlcet da 
Comlaala Parmananta da 
Llcltac;6aa; 
Diretoria da llumlna~lo 

Pública • aaua raapacllvoa 

caraoa: 

Diretor lia ltumlaaçlo Píia.llca; 

Char. da Divido da 
lrnplantaçlo • Reparo da 
llurnlnaclo Ptíllllca a 
C:hafa da Divido ... 
Flacallaaçlo da llumlna~lo 

Púa.llca· 

~t 

Sullcontrolador 

Dapartarnanto 
(; bll tt '-oi li lll IQ.., I . .. • U .\ 

raapacUvoa cargos: 
Chefe da Divido ... 
lacrltureclo· 
Chafa d• Dlvlalo da 
Dam011stnçlaa a Preataçka 
da Contas; 
Cltefa tia Divido da Controle 
tia Ativos; a 

C:llafe d• DI via lo ... 
Llt~ulda~lo; 

Departamento da Auditor!• a 
aaua raapactlvoa c•raos• 
Cher. da Divido ... 
Acomp8nh•manto a Controla 
tle Contr•toa a Convinloa1 
C:hafa da Dlvlalo da lnapaçlo 

Char. tia Olvlalo da Tornadas . 

Licltac;oas 
Prealdanta da Comlsúo 
Pann•na11ta lia Ucltac&aa• 
A.!ISfl-~•or Jurhllr" 

CAIIGOS I.XTINTOS DA 
[ .{kUl UitA DA fl' r.ll 

... 

Corniaalio Parmananta da 
Ucltaçlo a a c•reo da 

_!r .. ~!!_ dai!_PLt __ _ 

.... , .. , ............... , .... .. L. I 
~ I 

QUANT. 

01 

QUANT. 

01 

01 

01 

01 

•\à 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

01 

11 

01 

QUANT. 

01 

WUMh t . 

_.::..I-- ''•-•4 -• ---·---- - -·-

Pág. 33 

SIMIOLOGIA 

CC..Ol 

SIMIOLOGIA 

CC..Ol 

CC-e1 

CC·02 

cc.o:s 

-
CC-e2 

CC-e1 

CC-01 

cc..os 

CC-e1 

C:C-e1 

CC-e1 

CC.01 

CC.01 

CC-e1 

CC-e1 

SIMaOLOGIA 

CC-el 

CC·03 

SIMBOLOGIA 

--~=---_1 
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CARGOS EXTINTOS DA QUANT. IIMIOLOGIA 
UTAUTUIIA DA 

COORDENADOAIA MUNICIPAL 
DE DEFESA DO CONSUMIDOA 
Coorilen•dor Municipal do 01 CC-64 
Dotua do Con..,mldor. 
Auoaaor jurldlco da 03 CC.02 
Coordenadoria do Dofoaa do 
Conaumhlo'l 
Aaalatanto do Asaoaaor O f CC.01 
.luridlco; 

Chefe do sablnoto; 01 CC.02 

Aaalstente do tablnatal 01 CC.01 

Diretor llo Departamento da 01 CC-02 
Admlnlatraclo o Flnançaa; 
Chato ... DlvlaAo do apolo 01 CC.01 
admlnlatrlltlvo; 
Chefe da Dlvlalo da Flnanç••l 01 CC.01 

Diretor llo Oopartamanto da 01 CC.02 
Ata•dlmoato ao Consumidor; 
Chato da Dlvlalo da 01 CC.01 
Flacallz.açlo. 
Chola da Dlvlalo do 01 CC-01 
Prt~aramaa lducatlvoa1 a 

AaMot••· 12 CC.Of 

~ 

ANEXO 11 

DA CRIAÇlO DOS CAAGOS 
SECRETAiliA ESPECIAL DI ILUMINAÇAO PÚILICA 

CAI'IGOS QUANT. SIMBOLOGIA 

lacroUu1o Eapoclal ... 11 AP-01 
llumlnaçlo PúbHca 
Chato da Oablnato 01 CC.D2 

Gor6nclo [xecutlv:> {11 cr o, 
ConUbll o Financeira• o 
Oarlncla lxocutln lia 01 CC-03 
Planejamento Tlcalco 
Operacional; 
Ger6ncla lnocutlva ... 01 CC-03 
Flacallurçlo da 
llumlnaclo Pllbllca. 
Anoaaor lurfdlco· 01 CC·Ol 
Aula tente do 01 CC·CI1 
ataRdlmonto ao Dirbllco· 
Anlateate 01 CC-01 
a.Smlnlatratlvo· 

Aaalatanto Ucnlco; • 01 CC-01 
Aaalatanto DDOraclonal. 01 CC-01 

CENTRAL DI COMPRAI I LICITA OEI 

CARGOS QUANT. 
01 

Ucltoç6aa· 
lacraUrlo Gorai da 01 CC-04 
Contrai; 
Asalatonto do 01 CC-02 

_coord•nello_r; -- - -. - -· 
A•UCillor olo I) { 

coord•naciOfl 
AaHaaoroa tlcnl~; DZ CC·D2 

Gerente• de Controlo u CC.02 
I t • -· ... 

01 CC· 04 

Licita 6•• 
Componente• ... OI CC.02 
Comluio Jtermertellte 
da Licito l o · 
Pro oolroa· OI cc:-n 
AaHauroa Jurfdlcoa do OI CC-03 
C•ntral de Compra a • 

~.a : ... ,. l,r; ••·- -, 

,.. r~ 
-- -,- --;:::; ;;: - -., 

Urbanos· 
Oor6ncla da Tecnologia 01 CC-02 
de lnformeflo; _ t 

---
Oer6ncla 01 CC-02 
Admlnlatrotlva; 
Oorlncla Exoc11llva ... 01 CC.Ol 
Atendimento ao Publlc.o; 
Garlncla Enacutlva •• 01 CC-03 
Cod81tro Tilcnlco• 
Aaaoaoor jurfdlco· 01 CC·U 

Garlncla Executiva de 01 CC-Ol 

Avollaclo • Coloranca· a 
Aaalatanta ... 01 CC-01 
Atendimento ao Público; 

CONTADORIA 
CARGOS QUANT. IIMIOLOGIA 

Contador Municipal 01 CC-OS 

Garlncla l•acutlva de 01 CC·03 
Coatalollldado Pâlollca; 
Garlncla da 01 CC·02 
Damonatraç6aa 
Proataç6ea do Contaa· 
Gorlncla da 01 cc.oz 
Eacrlturacla CoaUbll• a 

Aaalatentaa do 02 CC·01 
E.ocrlturaçlo· 

VICE PlliFEITUIIA 

CAI'IGOS I QUANT. SIMBOLOGIA 

.Anasaor &pedal· a I 01 CC-05 

Asauaor Tlcnlco; I 01 ~ CC-02 -
LEI COMPLEMENTAR N° 118/2017-PMM 

DtSrvt ~Oll.,-

AL TERAÇAO NA LEI 
COMPLEMENTAR N° 
033/2005-PMM, CRIA O 
CARGO DE 
RESPONSÁVEL TéCNICO 
NA ESTRUTURA 
ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICIPIO 
DE MACAPA, NOS 

TERMOS QUE 
ESPECIFICA, E DA 
OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

Faço saber que a Câmara Municipal de 
Macap•, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1° Fica alterado o §1 •, do Artigo 32, 
da Lei Complementar n• 03312005-,.MM, 
"'" ""''' ~ ' "~ t;:\r ' :"J 'r ' ,...,., ... ,.,......,, -•~ ..,tt ('t~"t '':)n .. .., 

..,,,. lt,, cun; 1JCtl;:.,;.t.:;,,,.hJ ,,hJ~ o.;,;,..,-..-.,.;._."u:.. "'"'~ 

especifica, com a seguinte redaçAo: 

§ 1Q Para executar as atrlbu1çbes que lhe 
competem, a Secretaria Municipal de 
r 't(ld~ (5t:'f:"rl'\ ~.- " ....; .,r-r:•tf"'tt P~t·••• •' 

Interna: 
[ ... ) 

uL 

[ ... ) 
5.2.5 Dlvl5ão de Responsável Tknlco 

, 

Pãg. 34 
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categoria Médico para estabelecimentos 
de saúde 12 Horas; 
5.2.6 Dlvlsio de Responsável Técnico 
categoria Médico para estabelecimentos 
de saúde 18 Horas; 
5.2.7 DivisAo de Responsável Técnico 
categoria Médico para estabelecimentos 
de saúde 24 Horas. (NR)" 
Art. 2" Ficam criados na estrutura da 

Saúde da Secretaria Municipal de Saúde os 
seguintes cargos de provimento em comlssllo e 
os respectivos quantitativos e simbologias de 
remuneraçlo: 

I - Responsável Técnico: quantidade 03, 
simbologia CC..01. 

Art. 3• Os cargos criados no art. 2" desta 
Lei Complementar deverlo nr lotados, nas UBS 
que atendem na Zona Urbana do Munlclpio de 
Macapá, da seguinte forma: 

I - 01 (um) Respondvel Técnico para 
UBS 24 HORAS; 

11 - 01 (um) Responsável Técnico para 
UBS 18 HORAS; 

111 - 01 (um) Respons6vel Técnico para 
UBS 12 HORAS. 

Art. 4° O cargo de Responsável Técnico 
criado por esta Lei Complementar, deverá ser 
exercido exclusivamente por médico, 
devidamente habilitado e 1!f,trado junto ao 
Conselho Regional de Medicina do Estado do 
Amapá- CRMIAP. 

Art. s• O médico que exercer o cargo de 
Responsável Técnico deverá comunicar ao 
CRMIAP esta atividade, assumindo total 
responsabilidade pela nlo lnformaçAo e 
habllltaçlo junto ao referido Conselho. 

Art. 6° As atribuições e compet6nclas do 
Responsável Técnico nrlo defl~ldas através de 
Decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 7D Os cargos comissionados 
previstos nesta Lei Complementar, serio de 
livre nomeaçAo e exoneraçlo do Prefeito 
Municipal, através de Decreto. 

' regulamentará a presente Le1 Complementar no 
que couber. 

Art. BD Esta Lei entra em 90 (noventas) 
dias a contar da data de sua puhllcaçlo. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em Macapá, 24 de Julho de 2017. 

~~~......_f-J 
PR~;·EI-1 ~UNIC.IPAL DE ~A~APÁ 

LEI N• 2.28812017 - PMM 

ALTE~ REVOGA E 
1\t"PF!H.FNT,I\ 

# ,. •• . ' : • ... . :· . .. !. , 

.. ROVU>i:NCIA~ 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 

Faço saber que a Cimara Municipal de 
Maca pá, aprovou e eu sanciono a seguinte Lei. 

Art. 1° Altera e revoga dispositivos ao 
artigo 34 da lei n' 1.52412007·PMM, passando a 
vigorar com seguinte redaçlo. 

"Art. 34. A execuçlo de qualquer tipo de 
Transporte Urbano remunerado de passageiros 
ou bens, quando concedido, permitido ou 
autorlzedo pelo Poder Público, apresentar vlclos 
ou erros no processo de licenciamento, será 
considerada Irregular, sujeitando os Infratores 
is seguintes sanç6es: 

I - Retençlo do veiculo; 
11 - Apllcac;lo de Multa; 
111 - Revogado. 
§ 1 o Revogado. 
§ 2D Revogado. 
§ 3• Revogado. 
§ 4° Revogado." 
Art. 2' Acrescenta o Artigo 34-A e seus 

respectivos diapositivos na Lei n• 1.52412007· 
PMM, passando a vigorar com a seguinte 
redaçAo. 

•Art. 34-A. Para efeito desta lei, sAo 
sujeitos as sanç6es do artigo anterior, Pessoa 
Flslca ou Juridlca que oferecer qualquer tipo de 
serviço remunerado de Transporte Urbano de 
pessoas ou bens, sem a concesslo, a 
permlsslo ou autorização do Poder Público 
comJ.tctente, scrôl considerioido:a i lt:(Ji'l () 
caracterizada como clandestina, bem como o 
serviço de Transporte Individual de Passageiros 
que utilizará carros particulares para executar 
o t.ransporte urbano remunerado de passageiros 
que se baseará em Tecnologia de ComunlcaçAo, 
como aplicativos. 

§ 1° Quando a Irregularidade puder ser 
sanada no local da lnfraçlo, o veiculo será 
liberado, desde que ofereça condlç6as de 
segurança para clrculaçflo, tflo logo será 
entregue a um condutor regularmente 
habllltaçAo, contra apresentaçflo de 
documentos probatórios, assinalando-se prazo 

~ih . .;a.:.;•""• tJ ~ ..,. u t,t\.l~ ' .. ~: ;::;:.,:-.· 'to.d ...... :c, ~~w.t.,.[:, .. 

logo, notificado. 
§ 2" Caso nlo sendo possivel sanar a 

falta no local da lnfraçflo, cabfvel a autoridade 
c. ..... ~ .,... '""!'"f .... ' ~ .)t ! ;.. ... ,.. 

aollcltaçflo da remoçlo do veiculo para o 
depósito fixado pelo órglo ou entidade 
enmr-Ptrntt"' nndP flf"rá ofertado o prl":ro de 1~ 
\'t..Ju .... ; r"·.a . ....... .J·~o...~ . .... ~ 

autoridade executiva de Transporte e Tr6nslto 
' .. . .· 

~ .J v ev" utu .. i e nq u.tul c.tlhulllu ~"' 

sltuaçlo descrita no caput do artigo 34 e 34-A, 
dar-!;f'• pt'tr OC3ctJtln d a fl'\CnJirocftn ~c-nundo o 
entendimento fundamentadMo agente da 

autoridade da trlnslto com base ao Poder 

• v" .. • :...· 
I. . .. 

lhe aplicado as medidas administrativas ou 
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penalidade correspondente a cada lnfreçlo. 
§ s• A rastltulçlo do veiculo apreendido 

só ocorrerá mediante prévio pagamento de 

multa, taxas e despesas com remoçlo e estada, 
além de outros encargos previstos na 
normatização pertinente. 

e) Em caso de relncldlncia, 

ambas as multas previstas nos artigos serlo 
devidas em dobro. 

§ 6" Os valores das multas, previstas em 
ambos artigos serAo atualizadas 

periodicamente, nos termos da leglslaçio 
municipal pertinente e posterior 

regulamentaçio. 

§ 7" A prestaç6o de serviço de transporte 
de outros munlciplos ou Intermunicipal, nos 

limites do Munlciplo de Macapla a Hm sua 

devida autortzaçlo, estari sujeita b aanç6as 
previstas neste artigo•: 

Art. 3 • Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publlcac;Ao. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ: 

Faço saber que Clmara Municipal de 
Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte lei. 

Art. 1• Ficam o Poder Extlcutlvo Municipal 
e o Poder Legislativo Municipal, autorizados a 
'parcelar os valores de contribuição 

Cismara Munlc1pal de Macapá, ret idO& no Func:to 

de Partlclpaçlo do Munlciplo - FPM, nas 

seguintes condições. 
I - Os valores oriundos d~> c ontrlbulc6es 

pravidenciartas (INSS) pod~:. fau :. ... r po.~r~:.olaelo:;, 

em 240 (Duzentos e Quarenta) prestaç6es 

mensais, Iguais e consecutivas, firmadas 
-· .. tr• ... r ... ,., .. , "l\ ~t ... ... 

Executivo e Legislativo; 
11 - O Poder Legislativo Municipal terá 

, r · · 
a partir da assinatura do termo de acordo para 

Iniciar o pagamento. 
Art . 2° Fica autorhad r·~t.· u c;llo "'' 

duod6clmo do Poder Legislativo Municipal, 
como garantia das prestações acordadas no 

J ,. :' .. -r. ' -

do Poder Legislativo deverl!'l c on'>TfH ót• c láusula 

\L . 
•• J : ... 

do termo. 

Art. 3" As despesas com a execuçlo 
desta lei, correm por conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas nos 

respectivos orçamentos anuais, suplementadas 
se necessário, fazendo consignar nos próximos 

orçamentos, dotações suncientes para a 
execuçlo desta lei. 

Art.4• Esta lei entre em vigor na data de 
sua publlcaçlo. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 31 de Julho de 2017. 

LEI N.• 2.270/2017-PMM 

AUTORIZA o 
PARCELAMENTO DE 

VALORES DA DiVIDA ATIVA 
E RECEITA TRIBUTARIA DE 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO 
NA FONTE IRRF DA 
CAMARA DE VEREADORES 
DE MACAPA E DA OUTRAS 

PROVID~NCIAS 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPA: 
Faço saber que Clmara Municipal de 

Macapá, aprovou e eu sanciono a seguinte lei. 
Art. 1• Ficam o Poder Executivo Municipal 

e o Poder Legislativo Municipal, autorizados a 
parcelar os valores nlo recolhidos a titulo de 
divida ativa e receita trtbuU1rta de Imposto de 
renda retido na fonte IRRF, de competlncla da 
Clmara Municipal de Macapá, nas seguintes 

condições: 
I - Os valores nlo recolhidos a titulo de 

dívida ativa e receita tributária de Imposto de 
~...... ... . P ... t.ftf. .,,., fo"• "' IPJ»I'! ,.,.~,.~"' r> 

prestações mensais, Iguais e consecutivas, 

firmadas através de termo de acordo entra os 

poderes Executivo a Legislativo; 
~.-· •· L ... ~ ~•i'-'" 

prazo de carência de 12 (doze) mesas, contados 
a partlr da assinatura do termo de acordo para 

Iniciar o papamento. 

duodécimo do Poder Legislativo Municipal, 

.,(..._. • t."- li • .... ~ .. ...S.lt=-u 1 • ) '•J C. ~ ;. ..... - &..o• .. 

não pagas no seu vencimento. 
151". A qarantia do retençAo no duodécimo 

do Poder Leghilatavo devoru const ar du c au~ou1.1 

do termo de acordo, e vigorará ate a qultaçlo 

do termo. 
r..; ••• 

1' ··:..: •• • .. ·-
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orçamentos, dotaç6es suficientes para a 
execuçlo desta lei. 

Art.4' Esta lei entre em vigor na data de 
sua publlcaçlo. 

Palácio LAURINDO DOS SANTOS BANHA, 
em 31 de Julho de 2017 

( SEGOV 

PORTA R I A No 2,ll/2017- SEGOV/PMM 

) 

o Secretário Especial da Governadorla e 
Recursos Extraordlnârlos do Munldplo de Mac:apá -
SEGOV, usando de suas atribuições legais, que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 1325/2016- PMM, de 09 de 
agosto de 2016, e; 

Considerando o que consta no Ofíào n° 
642/2017-SEGOV /PMM, datado de 31 de julho de 2017, 
da Secretaria Especial da Govemadorla e Recursos 
ExtraordlnArlos- SEGOV. 

RESOLVE: 

Art. 1 0 - Autoriz.a1 a viagem dt. !.Crvldor 
REDEMARQUE DOS SANTOS - Assessor Especial da 
Govemadoria e Recursos Extraordinários do Munldplo -
SEGOV /PMM, com representaçlo Munlàpal em Bras fila, 
para se deslocar de Brasílla/DF sede de suas Atividades, 
até a ddade de Mac:apá/AP, no perfodo de 02/08/2017 
a 12/08/2017, para tratar de assuntos de Interesse da 
Admlnlstraçlo Munldpal, concernentes a elaboração de 
projetos correspondentes ao Plano Munldpal de Obras. 

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor a 
contar do dia 31 de julho de 2017. 

0~-SE CI~NCIA, REGISTRE-SE E PUBUQUE-SE. 

G'blnete do Secretário, em Mac:apá·AP, 3\._ de Julho de 
2017. /11..........._,_ 

) 
- .. -· -------.-.-. -.. ---. ---( SEM EO 

PORTARIA N.0 032712017- SEMEDIPMM 

u &ECkEtÁI(u) r .. Utl.h .. u ~ ...,[ H ... -. "· ·' 
de euaa stribulç&te legala que lhe alo conferidas peJo Art. 221, 
Inciso IV da Lei Orgtnlcl do Munlclplo e, colllldtrando o Art. 2•, do 
Reglmanto Jntemo da Secretaria Munlc:lpaJ da Educeçlo - SEMEO • 
o que consta no Proceseo Admlnlbtraho n• l.~1.C'0812011· 
SEMEO/PMM, de 04 de Abril de 2017. 

RESOLVE: 

··~-~ . 
Ml'~"~ a s~trvlrtora OOIMAR DA CONCEICAO MONTEF<IWLV Ll:lll: 

• 
dt~t ,..tot"~ta.CJtta Q& <a."OYlflfla, pertuiiCt.ll"'- Pv c..tv;.u.o U\o ; ·~"'11\•••'-v 
r' 'l ,., r• '\~~rp:fl c'r ~1:ct'rl' r r f'~'•: ·u. ,-W,I"'''~ t f,...t.,cfl n:" 
~,.. '·· i i 1·.:-u o b .. t ;,"':~!'., r ' ' • 1 • •· v· 
de Agotto a 30 de Outubro de 2017, corrupondent. ao qulnquinlo 
de 11/0112009 a 11/011201<1. 

Art.2" A Servidora, a~ o c:umprlmeniO da Uc:ençoo 
Pr6mlo, deYeri ae aprnent.r a Divido dt PeasoalfDIP, de 
Secret.riil Municipal de EducaçloiSEMED. 

Art.~ Eau Portart. entra em vigor na deU de sua 
publleaçlo. 

PORTARIA N.• 0328/2017- SEMEOIPMM 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇ.lO, unndo 
de suas atribuições legala que lhe alo conferidas peJo Art. 228, 
Inciso IV da Lei Orglnlca do Munlclplo e, considerando o Art. 2", do 
Reglmenlo Interno da Secretaria Municipal de Educaçlo- SEMED • 
o que consta no Proc:suo Administrativo n• 3301.056112017· 
SEMEOIPMM, de 03 de Abril de 2017. 

RESOLVE: 

Art. 1° CONCEDER LICENÇA PR~MIO dt 03 (tr6s) 
meaet a servidora FLORIZA CARVALHO OA SILVA, matrk:ula n• 
9994024, ocupante da Categoria Funcional de Profenora de 1• a 4° 
drte, pertencente ao Quadro de Provimento Efetivo do Munlclplo 
de Mac:api- Prefeitura Municipal, lot.da na Secretaria Municipal de 
Educaçlo - SEMEO/PMM, no perlodo de 01 de Agosto • 30 de 
Outubro de 2017, correapondente ao qulnquinlo de 21/1012009 a 
21/10/201<1. 

Art.2" A Servidora, epcn o cumprimento da Licença 
Prf.mk', dcvrré "I' ~pres•nt•r e Olv~fto r! I' Pc>~~oai/OJP . da 
SecretiiN Mun•clpal de EducaçaoiSEMI::O. 

Art.3" Esta Portaria entra em vigor na data de aua 
publlcaçio. 

Ü l>Lwhl:.'i,..f\IV ••VNI<->1-A- CC: ""'"'\.."v"'-' I.~A>IUU Olt 
suas atrlbuiç&ta legais que lhe alo conferidas pelo Arl 228, Inciso 
IV da Lei OrgAnlça do Munk:lplo e, contldertndo o Art. 2" do 
Regimento Interno da Sectetarlt Municipal de Educaçlo - SEMEO a 
o que con1ta no Processo Administrativo n• 3301.129012016· 
c;rMEt'rr~:M, "' 7• cl" ~r~· mbm dt 2~•1'. 

RESOLVE: 

Art.1• CONCEDER LICENÇA PR~MIO de 03 (trh) meaaa 
e servid(>,. JACJR" C(lRRFA Of AI MF.Jt'A . ..,,,rl,.ula .,• ~11(1"71t~ . 

- ·~ 
ptortllncunlc • ., ~.ou.uru ut. ~ru.,m~nu. Lh•ll•o uu lllun'"'PII> u .. 
Mac:api - Prefeitura Municipal, Jotade na Secretaria Municipal de 
f=dtl(',.r'tC' - ~r,.·r-n 'r•u• "~ ," .. r .. _-4n ,,.. ::)1 • " _. ....... ., ... ,.. 

1 ;u1)41,.u1 ... 
Art.2" A Servidora, após o cumprimento dl Licença 

Prêmio, deveri 11 apresentar a Dlvlslo de PeaaoaVDIP de 
Sl'crct:-rla M 1 r."·:ir'·'' ~ .... r :- .~,. c-r'.!~"" r: ' 

AI\.~ E&t.l Portaria entra um v1go• n~ dau de •ua 
publlcaçlo. 

RFGISTRE·SF PtiBLJOUf·SE f CUMPPft <;F 

1.> •. . ;·.:•: .... : 

I 
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